
[image: image1.jpg]Anasps

B /ssociacdo Nacional dos Servidores da Previdéncia e da Sequridade Social




RELAÇÃO DAS AÇÕES JUDICIAIS – MARÇO/2017– ATUALIZADA ATÉ 03/03/2017
	PROC. N.º
	LOCAL
	AJUIZADO
	ASSUNTO
	ESTÁGIO ATUAL

	AO 95.00.13851-4

Execução

1998.34.00.028629-9
(2ª ação)
	6ª Vara– JF/DF


	29/08/95

16/11/98
	Reajuste de 28,86%


	AÇÃO PAGA!

* Há alguns beneficiários que ainda não receberam. Todavia, com relação a estes, estamos adotando as medidas cabíveis, a fim de que recebam o que lhes é devido. Situação detalhada ao final da relação. 

	AO 1997.34.00.005631-7

AC 1998.01.00.096089-9

RE 394924/RE 573232

(3ª ação)
	8ª Vara -JF/DF

TRF – 2ª Turma

STF 
	05/03/97

15/12/98

05/08/03
	
	Situação detalhada ao final da relação. 

	AO 1997.34.00.022863-8

(4ª ação)
	20ª Vara -JF/DF


	15/08/97


	
	Situação detalhada ao final da relação. 

	AO 1997.34.00.035853-5

Execução 2006.34.00.017300-0

(5ª ação)
	22ª Vara -JF Brasília –DF


	15/12/97

28/06/06
	
	Em fase de pagamento. *Situação detalhada ao final da relação. 

	AO 1999.34.00.034076-7

(6ª ação)
	20ª Vara – JF  Brasília –DF


	09/11/99
	
	Em fase de cálculo.*Situação detalhada ao final da relação.  

	AO 95.00.13336-9

AC 2001.01.00.036580-5

(REsp 760958/DF)

RE 544999
	17ª Vara – JF/DF

STF – Ministro Ayres Brito
	18/08/95

04/09/01

29/06/05

25/04/07
	Manutenção do reajuste dos quintos incorporados aos servidores da LBA.


	Ganhamos, em parte, em 1ª instância. Em 2ª instância, o processo foi extinto sem julgamento do mérito, por suposta ilegitimidade. Recorremos ao STJ e ao STF. Neste, foi proferida decisão monocrática nesses termos: “Isso posto, e frente ao § 1º-A do art. 557 do CPC, dou provimento ao recurso. O que faço para reconhecer a legitimidade ativa do recorrente e determinar que a instância judicante de origem prossiga no julgamento do feito”.  A AGU interpôs agravo regimental (tipo de recurso), o qual foi negado. O processo foi remetido ao STF, onde aguarda julgamento.

	AO 95.00.13849-2

AC 1997.01.00.030823-0

1ª AÇÃO

RESP 1420636/DF

RE 939903
	1ª Vara – JF/DF

TRF–2ª Turma

STJ 

STF
	29/08/95

06/08/97

-

16/12/15


	ANUÊNIOS - 1ª AÇÃO - Solicita a contagem do tempo de serviço prestado pelo servidor celetista para fins de anuênios. 


	Ganhamos, parcialmente, em 2ª instância, nesses termos: “dou parcial provimento à apelação para, ao julgar parcialmente o pedido inicial, reconhecer o direito dos substituídos da autora ao cômputo do tempo de serviço público federal prestado sob o regime celetista, para efeito de licença-prêmio e anuênios e incorporação de quintos, sendo que nesta última hipótese os efeitos financeiros somente incidirão a partir da publicação da Lei nº 8.911/94. Os valores atrasados, observada a prescrição quinquenal, deverão ser acrescidos de correção monetária e juros, na forma do Manual de Cálculos da Justiça Federal”. 

O INSS interpôs Recurso Especial (p/ o STJ – RESP 1420636/DF), o qual foi negado. Em seguida o processo foi remetido ao STF para julgamento do Recurso Extraordinário interposto pelo INSS (RE 939903),  para o qual  foi negado seguimento. Desse modo, o processo transitou em julgado em 14/06/2016 e será iniciada a fase de execução (cálculos para posterior pagamento). Processo retirado pela AGU em 11/10/2016 (69 volumes) e devolvido em 21/02/2017.

	MS 95.00.18174-6

AMS 1997.01.00.036086-1


	5ª Vara -JF/DF

TRF–2ª Turma Suplementar
	17/11/95

26/08/97
	O Ministério da Administração (MARE) sustou o pagamento das parcelas judiciais, alegando a necessidade de auditá-las. A ANASPS acionou a Justiça com a finalidade de garantir esses pagamentos.
	Foi proferida decisão em 2ª instância, dando provimento às apelações do INSS e da União. A turma julgadora entendeu que não foi comprovada a redução nos vencimentos/proventos/pensões dos associados e/ou ilegalidade do ato. Apresentamos Recurso Especial (STJ) em 1º/03/2017.

	AO 1997.34.00.029153-0

ApReeNec 1999.01.00.120853-6
	6ª Vara- JF/DF

TRF-1ª Turma


	16/10/97

16/12/99
	Vantagem do art. 184 para os servidores agregados.


	Foi proferido julgamento em 2ª instância julgando improcedente o nosso pedido, nesses termos: “A vantagem do art. 184 da Lei nº 1.711/52 somente é devida aos servidores agregados que preenchiam os requisitos para aposentar até um ano após a promulgação da Constituição de 1967, ou que, passado esse marco temporal, atendiam ao requisito do art. 102, § 2º, da Emenda à Constituição nº 1/69, cujos proventos de inatividade não passariam a ser maiores do que os vencimentos na atividade.(...) Ademais, não há direito adquirido a regime jurídico, ficando vedada apenas a redução salarial, ´portanto, o legislador é livre para estabelecer nova fórmula de composição remuneratória, desde que mantenha o valor nominal das parcelas eventualmente suprimidas´ (...). De forma que a simples alegação de mudança na forma de cálculo dos vencimentos/proventos não enseja o pronto surgimento do direito alegado”. Interpusemos Recurso Especial (STJ), que foi admitido e aguarda julgamento e Recurso Extraordinário (STF), que não foi admitido (todavia interpusemos agravo de decisão denegatória de recurso extraordinário, o qual aguarda apreciação).

	MS 1997.34.00.035581-2

AMS 1999.01.00.108833-0

RE 536826
	3ª Vara- JF Brasília –DF

TRF 2ª Turma – Des. Jirair Aram Meguerian – STF Ministro Gilmar Mendes
	11/12/97

17/11/99

08/02/07
	Indevida inclusão das vantagens pessoais no teto de remuneração.
	Ganhamos em 2ª instância. O INSS recorreu. Em 29/11/2016, o STF negou seguimento ao recurso do INSS. A Procuradoria-Geral federal retirou os autos em 05/12/2016 e os devolveu em 08/02/2017.

	AO 1998.34.00.020674-4

AC 2000.01.00.038186-8
	2ª Vara - JF/DF

TRF–2ª Turma 
	20/08/98

13/04/00
	3,17% de reajuste salarial devidos pela Lei 8880/95 para os servidores do INSS. 
	Foi proferido julgamento, em 2ª instância, que julgou parcialmente procedente o pedido da Anasps. A Anasps opôs embargos de declaração, os quais aguardam julgamento e o INSS interpôs Recurso Especial (STJ), o qual aguarda julgamento. 

	AO 1998.34.00.024345-9

AC 1999.01.00.113177-7

Execução 2003.34.00.035360-2

Embargos à Execução

2005.34.000141210
	4ª Vara –JF/DF

2ª Turma –
	24/09/98

25/11/99

17/05/05

19/12/08


	3,17% de reajuste salarial devidos pela Lei 8880/95 para os servidores do MPS.


	GANHAMOS! As requisições de pagamento foram autuadas e os valores foram depositados em bancos oficiais (Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal) a partir de 1º de março de 2016. Enviamos para a residência de cada beneficiário uma carta informando o nº da RPV, bem como orientações para recebimento. Em 21/11/2016, enviamos carta para os beneficiários remanescentes oportunizando a entrega extemporânea da procuração, numa tentativa de inclusão no pagamento.

	AO 1998.34.00.024023-7

AC 2000.01.00.047836-5
	4ª Vara – JF/DF

TRF– 1ª Turma Suplementar
	22/09/98

02/05/00
	ANUÊNIOS - 2ª AÇÃO - Contagem de tempo de serviço anterior à Lei 8.112/90 para os servidores do INSS que eram regidos pela CLT.
	Ganhamos, em parte, 2ª instância. Foram apresentados embargos de declaração (tipo de recurso) pelo INSS, os quais foram acolhidos, em parte. Foram interpostos pelo INSS Recurso Especial (STJ-este não foi admitido, mas o INSS recorreu) e Recurso Extraordinário (STF), este último aguarda julgamento.

	AO 1998.34.00.024022-4

ApReeNec 1998.34.00.024022-4


	1 ª Vara – JF/DF

TRF-  1ª Turma 
	22/09/98

15/07/08


	ANUÊNIOS - 3ª AÇÃO - Contagem de tempo de serviço anterior à Lei 8.112/90 para os servidores da UNIÃO que eram regidos pela CLT – anuênios.
	Ganhamos em 1ª instância. . O processo está no TRF – 1ª Região (2ª instância) aguardando julgamento.

	MS 1999.34.00.025802-1


	20ª Vara JF/DF


	20/08/99


	Extensão da GDAT (Gratificação de Desempenho de Atividade Tributária) aos auditores fiscais aposentados e pensionistas.
	Ganhamos! O processo transitou em julgado. Situação detalhada ao final da relação.

	AO 2002.34.00.005645-0

AC 2002.34.00.005645-0

Resp 913322/DF

AG/RESP n. 0045068-56.2010.4.01.0000

AG/RE n. 0045062-49.2010.4.01.0000

AIResp 0045068-56.2010.4.01.0000 

	20ª Vara – JF Brasília –DF

TRF 1ª Turma 

STJ - 5ª Turma 

TRF – Corte especial
	07/03/02

19/03/04

10/01/07

23/07/10


	GDAJ – 1ª AÇÃO - MPS (Gratificação de Desempenho de Atividade Judiciária) - Extensão aos procuradores aposentados e pensionistas do MPS.


	Ganhamos, parcialmente, em 1ª e 2ª instâncias. O PROCESSO ESTÁ SOBRESTADO AGUARDANDO JULGAMENTO DE AI/RESP 0045068.56.2010.4.01.0000/DF.

	AO 2002.34.00.005646-3

AC 2002.34.00.005646-3


	20ª Vara – JF Brasília –DF

TRF 1ª Turma - Juiz José Amilcar Machado
	07/03/02

12/09/07


	GDAJ – 1ª AÇÃO - INSS (Gratificação de Desempenho de Atividade Judiciária) - Extensão aos procuradores aposentados e pensionistas do INSS.

	Ganhamos (em parte) em 1ª instância. Todavia, o Juiz entendeu que apenas os beneficiários domiciliados no Distrito Federal fariam jus. Entendimento do qual recorremos. O processo está no STJ, onde aguarda julgamento. 

	MS 2002.34.00.019529-0

AMS 2002.34.00.019529-0

ARESP 329.039 / STJ 

	15ª Vara – JF Brasília –DF

TRF–2ª Turma Desembargador Federal Francisco de Assis Betti.
	01/07/02

14/10/03
	VPNI – Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada (Quintos/Décimos) - Direito adquirido - MP 2.048/2000- Ofício Circular n.º 19 SRH/MP – impedir a redução do valor de parcela incorporada.


	Ganhamos, parcialmente, em 2ª instância. Na decisão, determinou-se “à autoridade impetrada que assegure o direito à manutenção do cálculo das parcelas incorporadas a título de quintos/décimos, em conformidade com o valor da remuneração do cargo de confiança correspondente, fixados pelos anexos da MP 2.048-28/00, ressaltando que os efeitos financeiros desta decisão se operam desde a impetração”. Inconformada, a AGU opôs embargos de declaração, rejeitados em 17/05/2012. Em seguida, interpôs Recurso Especial (STJ), o qual não foi admitido, conforme decisão proferida em 19/02/2013. Por fim, interpôs agravo regimental, o qual foi negado em 20/02/2014 (acórdão publicado em 10/03/2014). A AGU opôs embargos de declaração, os quais foram rejeitados em 18/06/2015 e por fim, interpôs recurso ao STJ (RESP),que não foi admitido, razão pela qual interpôs agravo de decisão denegatória de Recurso Especial, o qual aguarda julgamento.

	AO 2002.34.00.029966-6

AC 2002.34.00.029966-6

AG/RESP N. 0072449-39.2010.4.01.0000

AG/RE N. 0072479-74.2010.4.01.0000

RESP Nº 1.351.200/STJ-DF

AI 862445-STF
	9ª Vara – JF/DF

TRF 1ª Turma - Juiz Antônio Sávio de Oliveira Chaves

STJ
	18/09/02

24/03/06

24/10/12
	GDAP (Gratificação de Desempenho de Atividade Previdenciária) integral para aposentados e pensionistas.
	Proferido julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial nº 1.341.200/DF, negando o recurso interposto pela Anasps sob o fundamento de que a matéria deve ser examinada pelo Supremo Tribunal Federal. O processo está sobrestado aguardando o julgamento do AG/RE N. 0072479-74.2010.4.01.0000/DF.

	MS 2003.34.00.027363-6

AMS 2003.34.00.027363-6

Resp n.º 948090

AI 755414
	6ª Vara – JF/DF

TRF 1ª Turma 

STJ 

STF – Ministro Dias Toffoli
	13/08/03

09/03/04

03/05/07

22/05/09
	Reimplantação das rubricas AO 7003269 – QUINQÜÊNIO AT, AO ni –215/84 4VF/DF - encabeçado por IARA NUNES PAIVA e BIENAL AO 5957699-9ª VF/RJ -encabeçado por YARA FREITAS CANTINHO.


	Ganhamos em 2ª instância. A União recorreu ao STJ. Em 14/08/2008, foi publicada decisão do STJ que negou seguimento ao recurso interposto pela União. Em seguida, a União interpôs uma série de recursos no STJ (embargos de declaração, agravo regimental e novamente embargos de declaração). Em 26/05/2009, a 5ª Turma do STJ negou provimento ao recurso interposto pela União, o acórdão foi publicado em 03/08/2009 e transitou em julgado em 14/08/2009, data em que foi devolvido ao TRF. O processo estava aguardando o julgamento do  Agravo de Instrumento nº 755414, interposto pela União no STF em 22/05/2009, o qual estava esperando a decisão do STJ para que pudesse prosseguir. Em 31/05/2013, o Supremo Tribunal Federal negou provimento ao AI 755414. O  processo foi recebido na instância de origem, onde será iniciada a execução. Processo retirado pela Procuradoria-Geral Federal em 07/12/2016.

	AO 2003.34.00.035068-6

ApReeNec 2003.34.00.035068-6
	20ª Vara- JF/DF


	10/10/03


	Indenização por danos materiais decorrentes da omissão do Executivo – Ausência de Revisão Geral de Remuneração – Art. 37, inciso X da  Constituição.


	Ganhamos em 1ª instância! Proferida

sentença julgando o pedido procedente em

parte, nesses termos: “JULGO PROCEDENTE

O PEDIDO, EM PARTE, para condenar a

UNIÃO a proceder à revisão geral da

remuneração dos associados da Autora,

em janeiro de cada ano, de 1999 a 2001, adotando-se como índice para tal finalidade o IPCA,

com correção monetária e juros de mora nos

termos ora registrados, compensando-se os

índices de reajuste de salário já concedidos

e eventuais e novos padrões

remuneratórios definidos para os cargos

dos associados da Autora”. A União recorreu.O processo está em 2ª instância  aguardando julgamento. 

	AO 2004.34.00.015002-3

AC 2004.34.00.015002-3
	5ª Vara - JF/DF

TRF – 1ª Turma 
	03/05/04

29/07/07
	GDAMP (Gratificação de Desempenho de Atividade Médico-Pericial) integral para médicos aposentados e pensionistas.


	Ganhamos (em parte) em 2ª instância. Proferida decisão, em 03/10/2012, nesses termos:

“A turma, à unanimidade, deu parcial provimento a apelação apenas para fixar os honorários de sucumbência em 5% sobre o valor da condenação e declarar que a GDAMP, no que se refere ao desempenho institucional, deva ser paga aos inativos no mesmo valor fixado legalmente para os servidores em atividade, qualquer que seja a sistemática adotada para o pagamento da gratificação, e negou provimento a apelação do INSS.” A Anasps e o INSS apresentaram embargos de declaração (tipo de recurso), os quais foram rejeitados. A Anasps opôs novos embargos em 22/09/2014, os quais aguardam julgamento. O INSS interpôs também Recurso Especial (STJ) e Recurso Extraordinário (STF), os quais aguardam julgamento.Processo concluso para relatório e voto.

	AO 2004.34.00.019454-5

AC 2004.34.00.019454-5

ARESP nº 137386/DF

RE 796193

ARE 795495


	6ª Vara - JF/DF

TRF–1ª Turma – 

STJ
	14/06/04

17/04/07

09/03/12

17/02/14
	GDASS (Gratificação de Desempenho de Atividade do Seguro Social) integral para aposentados e pensionistas do INSS.
	Ganhamos em 2ª instância.  A paridade foi concedida até 05/2009. O INSS recorreu ao Superior Tribunal de Justiça (Recurso Especial), todavia o recurso não foi admitido. Em seguida, o INSS agravou a decisão que inadimitiu o recurso (ARESP 137386/DF), ocasião em que obteve êxito. Diante dessa decisão, a Anasps interpôs Recurso Extraordinário, o qual tramita no Supremo Tribunal Federal sob o nº 796193. Em 25/02/2015, foi proferida decisão provendo o agravo do INSS e negando seguimento ao RE interposto pela Anasps, nesses termos: "Sendo assim, e tendo em consideração as razões expostas, conheço do agravo deduzido pelo Instituto Nacional do Seguro Social INSS, para negar seguimento ao recurso extraordinário a que ele se refere, por manifestamente inadmissível      (CPC , art. 544, § 4º, II, b , na redação dada pela Lei nº 12.322/2010), não conhecendo, de outro lado, do apelo extremo interposto pela Associação Nacional dos Servidores da Previdência e da Seguridade Social ANASPS." Contra essa decisão interpusemos agravo regimental (tipo de recurso), o qual aguarda julgamento.

	AO 2004.34.00.030694-0

Ap 2004.34.00.030694-0
	2ª Vara – JF/DF

TRF – 2ª Turma 
	01/10/04

24/03/09
	Isonomia entre servidores do INSS e MPS quanto à incorporação do PCCS.
	Nosso pedido foi julgado improcedente nos seguintes termos: “não se aplicando a Lei nº 10.855 aos servidores do Ministério da Previdência, não se pode, consequentemente, pretender a aplicação da isonomia no que diz respeito à incorporação do adiantamento pecuniário do PCSS, já que essa vantagem foi concedida inclusive a estes servidores, como expresso na Lei nº 7.686”. A ANASPS recorreu da decisão. O processo está aguardando julgamento em 2ª instância.

	MS 2004.34.00.042691-0

ApReeNec 2004.34.00.042691-0
	6ª Vara – JF/DF

TRF – 2ª Turma 


	28/10/04

17/04/07
	Impedir a redução nos proventos dos servidores agregados (servidores que exerceram cargo comissionado/função de confiança, ininterruptamente, durante 10 anos, antes de 1967), determinada pelo Ofício Circular n.º 82/SRH/MP.
	Ganhamos em 1ª e 2ª instância. Em julgamento realizado em 16/11/2016, foi proferida a seguinte decisão: “(...) Na hipótese, restou demonstrado nos autos, pelos contracheques colacionados às fls. 29, 31, 137/150, que houve redução remuneratória de alguns associados à impetrante, observando-se, ainda, que não houve pagamento de diferenças a título de vantagem pessoal nominalmente identificada. Equivocou-se, portanto, a Administração Pública quando concluiu, de forma generalizada, que os valores apresentados no quadro de remuneração dos cargos em comissão, não tiveram qualquer prejuízo ou redução de proventos com a aplicação das Leis n. 9.030/1995 e 10.470/2002”. Acórdão publicado em 02/12/2016.  O INSS apresentou embargos de declaração (tipo de recurso), os quais aguardam julgamento.

	AO 2004.34.00.042692-3

Cumprimento de sentença nº 2004.34.00.042692-3

(2ª ação)
	17ª Vara – JF/DF


	28/10/04
	FGTS - Correção monetária nos saldos do FGTS em decorrência dos PLANOS COLLOR I E VERÃO.


	O processo está em fase de execução (cálculos para posterior pagamento). O processo foi retirado pela CEF para apuração dos valores devidos a cada beneficiário(a). Em seguida, a CEF devolveu o processo e anexou cerca de mil páginas com documentos e informações para serem analisados, principalmente em relação a servidores que já teriam recebido a diferença por acordo administrativo ou outra ação judicial. O juiz deu vistas do processo à Anasps para análise e manifestação quanto a esses documentos. Nós já concluímos essa análise, ocasião em que constatamos que a CEF deixou de apresentar os cálculos ou quaisquer informações em relação a centenas de servidores, os quais relacionamos e apresentamos em juízo. Estamos aguardando a manifestação do juiz acerca desses servidores.  Processo devolvido com despacho: “(...)À CEF para que comprove o cumprimento da obrigação de fazer no prazo de 90 noventa dias”. .

	AO 2005.34.00.001027-8

Ap 2005.34.00.001027-8
	3ª Vara – JF/DF

TRF – 1ª Turma – 
	13/01/05

06/08/08
	Prazo do Estágio Probatório – Emenda Constitucional n.º  19/1998 – Parecer da AGU
	Ganhamos em 1ª e 2 instâncias. O INSS apresentou Recurso Especial (STJ) em 07/12/2016, o qual aguarda julgamento.

	AO 2005.34.00.004800-4

AC 2005.34.00.004800-4
	16ª Vara – JF/DF

TRF – 5ª Turma – 
	24/02/05

07/02/08
	Imóveis funcionais - 1ª ação manutenção da posse para os associados e direito à continuidade do procedimento de venda direta.


	Ganhamos em 1ª e 2ª instâncias. A sentença proferida, confirmada pelo acórdão (julgamento em 2ª instância), julgou procedente o pedido para assegurar aos associados substituídos na ação o direito de compra dos imóveis funcionais em que residem, uma vez atendidas as condições constantes do art. 6º, I,II, e III, da Lei n.º 8.025, de 12.04.1990 e do Decreto n.º 99.266, de 25.05.90; e manteve a liminar deferida até o trânsito em julgado da ação. Lembramos que a liminar determina ao INSS que se abstenha de adotar medidas objetivando a desocupação dos imóveis em que residem os associados. Opusemos embargos de declaração, em 27/01/2011, a fim de que fosse sanada a contradição constante no acórdão acerca do preço do imóvel. Desse modo, em 12/12/2011, o Tribunal decidiu que o valor de venda dos imóveis deve corresponder ao de mercado à época da Portaria nº 4.044/87, devidamente corrigido monetariamente até a data de aquisição do bem. O INSS recorreu dessa decisão ao STJ (Recurso Especial) e ao STF (Recurso Extraordinário), os recursos não foram admitidos, conforme decisões publicadas em 04/03/2016. O INSS interpôs agravos de decisão denegatória de ambos os recursos, os quais aguardam julgamento. 

	AO 2005.34.00.008878-6

AP 2005.34.00.008878-6


	9ª Vara – JF/DF

TRF – 1ª Turma – 


	06/04/05

29/10/10
	Percepção da GIFA (Gratificação de Incremento de Fiscalização e Arrecadação) aos auditores fiscais aposentados e pensionistas nos mesmos moldes e valores pagos aos servidores ativos.
	Proferida sentença julgando improcedente o nosso pedido, contra a qual recorremos. O processo está em 2ª instância aguardando julgamento.

	AO 2005.34.00.009365-4

Ap 2005.34.00.009365-4

RE 638.115

	4ª Vara – JF/DF

TRF – 2ª Turma – 
	08/04/05

11/11/09
	Incorporação de quintos/décimos relativos ao exercício de cargo em comissão no período compreendido entre 08/04/1998 e 05/09/2001).


	Foi reconhecida a repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário nº 638.115, que trata sobre o tema (constitucionalidade da incorporação de quintos adquiridos por servidores públicos em função do exercício de funções gratificadas no período compreendido entre a edição da Lei 9.624/1998 e a MP 2.225-45/2001). Assim, todos os processos que tratam desse assunto (inclusive o nosso) ficarão sobrestados até o julgamento final do RE 638115. Em 19/03/2015, o Plenário do STF, por maioria dos votos, manifestou o entendimento de que o direito à incorporação de qualquer parcela remuneratória – quintos ou décimos – já estava extinto desde a Lei 9.527/1997 e de que “a MP 2.225-45/2001 não veio para extinguir definitivamente o direito à incorporação que teria sido revigorado pela Lei 9.624/1998, como equivocadamente entenderam alguns órgãos públicos, mas apenas e tão somente para transformar em Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada (VPNI) a incorporação das parcelas a que se referem os artigos 3º e 10 da Lei 8.911/1994 e o artigo 3º da Lei 9.624/1998”. Objetivando preservar os servidores que receberam as verbas de boa-fé, o STF modulou os efeitos da decisão para que não haja devolução dos valores recebidos. Foram opostos embargos de declaração no RE 638115, os quais aguardam julgamento.

	AO 2005.34.00.009707-2

Ap 2005.34.00.009707-2
	21ª Vara – JF/DF

TRF – 1ª Turma
	11/04/05

21/05/07
	Garantir aos aposentados e pensionistas a percepção do DAS calculado com base no percentual de 55% sobre o vencimento do cargo em comissão, conforme previsto na legislação vigente à época da aposentadoria, ou seja, na Lei n.º 8.911/94. 
	Proferida decisão em 2ª instância que julgou improcedente nosso pedido, nesses termos: “Não há falar em direito adquirido à nova (majorada) retribuição mensal sem a redução do percentual para 25% (art. 2º da Lei nº 9.030/1995), porque “não há direito adquirido ao regime jurídico de composição de vencimentos, de modo a obstar a absorção do valor de determinada vantagem no conjunto remuneratório decorrente de novo plano de retribuição”. Opusemos embargos de declaração (tipo de recurso), os quais foram rejeitados. Vista do Processo à Advocacia Geral da União.

	MS 25551
	STF
	21/09/05
	Suspensão dos efeitos do Acórdão n.º 814/2005 do TCU, que determina a exclusão da parcela GADF  paga cumulativamente com a VPNI.


	Proferida decisão por meio da qual o Supremo Tribunal Federal entendeu que é inviável a percepção cumulativa da GADF com os quintos, conforme ementa: “A Turma denegou a ordem, nos termos do voto do Relator”. Ementa:

GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE PELO DESEMPENHO DE FUNÇÃO – PERCEPÇÃO CUMULATIVA COM QUINTOS – INVIABILIDADE. A teor do artigo 6º da Lei nº 8.538/92, descabe a percepção cumulativa considerados os quintos.

	AO 2006.34.00.008395-5

Ap 2006.34.00.008395-5


	5ª Vara – JF/DF

TRF – 7ª Turma 
	09/03/06

05/02/09
	PIS/Pasep – objetiva garantir aos nossos associados (sócios até a data do ajuizamento da ação) que eram titulares de conta PIS-PASEP à época dos planos econômicos “Verão” e “Collor I” a atualização dos valores de suas contas no percentual de 42,72% para o mês de janeiro de 1989 e de 44,80% para o mês de abril de 1990
	Proferida sentença em 1ª instância extinguindo o processo sem resolução do mérito, contra a qual recorremos. O juiz aplicou a prescrição quinquenal, dessa forma entendeu que o direito dos associados de pleitearem a correção monetária do PIS-PASEP já prescreveu. O processo aguarda julgamento em 2ª instância.

	AO 2006.34.00.009792-2
	9ª Vara – JF/DF


	22/03/06
	GDASST (Gratificação de Desempenho de Atividade da Seguridade Social e do Trabalho) - integral para servidores aposentados e pensionistas do MPS.
	Ganhamos em 1ª instância. O processo está no TRF (2ª instância), aguardando julgamento.

	AO 2006.34.00.013284-1

Ap 2006.34.00.013284-1


	7ª Vara – JF/DF

TRF – 1ª Turma 
	04/05/06

14/08/08
	GDATA (Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa) - integral para servidores aposentados e pensionistas do INSS e MPS.
	Ganhamos em 1ª instância. O INSS recorreu da decisão. O processo está no TRF (2ª instância), aguardando julgamento.

	   MS 2006.34.00.017230-7

   Ap 2006.34.00.017230-7


	4ª Vara – JF/DF

TRF – 1ª Turma 
	02/06/06

16/05/08
	Transformação dos cargos vagos da Carreira Previdenciária e do PCC em cargos de Analista Previdenciário e Técnico Previdenciário nos termos do art. 21 da lei nº 10.855.
	Proferida sentença (em 1ª instância) julgando improcedente o nosso pedido, contra a qual recorremos. O processo está no TRF (2ª instância), aguardando julgamento.

	MS 2006.34.00.027992-2

ApReeNec 2006.34.00.027992-2 
	3ª Vara – JF/DF

TRF – 6ª Turma 
	05/09/06

17/04/08
	Impedir o desconto na folha de pagamento de valores  que teriam sido cobrados a menor, a título de taxa de ocupação dos imóveis funcionais do INSS.


	Publicada sentença, contra a qual recorremos, que considerou devida a correção do valor da taxa de ocupação, tendo em vista que “desde a vigência do Decreto 980/93 devem os substituídos o pagamento da taxa de ocupação do imóvel à razão de 2/1000 (dois milésimos) do valor atualizado dos imóveis que ocupam” e determinou que “a cobrança de eventuais diferenças apuradas pela Administração seja precedida de procedimento administrativo próprio em que seja assegurado aos servidores/substituídos o devido processo legal”. Processo remetido ao TRF em 30/11/2016.

	MS 2006.34.00.037497-0

ApReeNec  2006.34.00.037497-0
	14ª Vara – JF/DF

TRF – 1ª Turma 


	14/12/06

16/07/08
	Ação que objetiva impedir o desconto na remuneração dos procuradores federais cedidos, dos valores já pagos a título de GDAJ (Gratificação de Desempenho de Atividade Judiciária).


	Ganhamos em 1ª e 2ª instâncias . Foi proferida  sentença julgando procedente o pedido da Anasps, confirmando a decisão liminar, na qual o juiz ordenou ao réu que se abstenha de efetuar qualquer desconto em folha de pagamento a título de reposição ao erário referente às parcelas cumuladas de GDAJ recebidas no período compreendido entre 24/03/2003 e 31/05/2006. A União apelou, todavia o TRF negou provimento à apelação. A União opôs embargos de declaração, os quais foram rejeitados. Por fim, a União interpôs Recurso Especial (STJ) e Recurso Extraordinário (STF), os quais não foram admitidos (decisão de 15/04/2016). Desse modo, interpôs agravos de decisão denegatória de ambos os recursos, os quais aguardam julgamento.

	AO 2007.34.00.003730-7

AC 2007.34.00.003730-7

(2ª ação)
	15ª Vara – JF/DF

TRF – 5ª Turma – 
	02/02/07

06/08/07
	Imóveis funcionais – 2ª ação -manutenção da posse e direito à continuidade do procedimento de venda direta.


	Proferida sentença em 1ª instância julgando parcialmente procedente o pedido para “declarar o direito de os representados da autora, que tenham preenchido os requisitos do artigo 6º da Lei nº 8.025/90 e Decreto n. 99.266/90, já em 15/03/1990, a permanecerem nos respectivos imóveis até a conclusão do procedimento de alienação direta previsto na Lei nº 8.025/90. Declaro, ainda, o direito de os representados da autora, nos moldes retrocitados, a exercerem o direito de compra previsto na Lei 8.025/90”.

Desse modo, serão beneficiados os associados incluídos nesta ação que eram legítimos ocupantes em 15/03/1990, nos termos do art. 6º da Lei 8.025/90 e do Decreto 99.266/90.

Considerando que não foi acolhido o pedido de que fossem deduzidos os valores pagos a título de taxa de ocupação, tampouco o pedido de venda pelos preços de mercado vigentes à época da publicação da Portaria n. 4.044, ou seja, 1987, recorremos da sentença. O INSS recorreu. O processo está no TRF -1ª Região (2ª instância), aguardando julgamento.

	AO 2007.34.00.013061-5

ApReeNec 2007.34.00.013061-5
	8ª Vara – JF/DF

TRF – 1ª Região
	24/04/07

04/06/12
	Conversão da licença-prêmio em pecúnia - ação objetivando reconhecer o direito dos associados à conversão em pecúnia das licenças-prêmio não gozadas e não contadas em dobro, quando da aposentadoria.
	Ganhamos em 1ª instância. O INSS recorreu. O processo está no TRF -1ª Região (2ª instância), aguardando julgamento.

	MS 2007.34.00.024801-3

Ap 2007.34.00.024801-3

(0024679-40.2007.4.01.3400)

	8ª Vara  JF/DF

TRF – 2ª Turma – 
	10/07/07

21/05/08
	GDASS – Cedidos  (  ação objetivando o pagamento da GDASS aos servidores (associados da Anasps) cedidos a outros órgãos.
	Proferido julgamento em 2ª instância julgando parcialmente procedente o nosso pedido, nos seguintes termos: “conceder em parte a segurança para assegurar a manutenção da Gratificação de Desempenho de Atividade da Seguridade Social (GDASS) apenas até o processamento dos resultados da 1a (primeira) avaliação de desempenho posterior à edição da IN nº 38/INSS/PRES, de 22.04.2009, no valor de 80 (oitenta) pontos, bem assim estabelecer a não devolução ao erário dos valores recebidos de boa-fé a título de GDASS. O INSS apresentou embargos de declaração (tipo de recurso), os quais aguardam julgamento.

	AO 2007.34.00.034040-5

Ap 2007.34.00.034040-5
	9ª Vara  JF/DF

2ª Turma TRF


	24/09/07

02/05/12
	Exclusão dos pais dos servidores, do plano de assistência à saúde (Geap) – ação objetivando impedir a exclusão dos pais/padrastos, mães/madrastas e adotantes, economicamente dependentes dos servidores associados à Anasps, da cobertura da assistência à saúde prestada por meio de convênio firmado com entidades de autogestão (convênio atual: geap).
	Foi proferida sentença, sem exame do mérito, por perda de objeto, contra a qual recorrermos. O processo agora está no TRF – 1ª Região (2ª instância), aguardando julgamento. 

	MS 2007.34.00.035119-2

Ap 2007.34.00.035119-2

RE 593068 (paradigma) - STF
	2ª Vara, JF/DF

TRF – 8ª Turma – 
	01/10/07

09/08/10
	Impedir a incidência de contribuição previdenciária sobre 1/3 de férias - O regime de direito previdenciário do servidor público tem caráter contributivo e retributivo, e é alicerçado no equilíbrio financeiro e atuarial. Dessa forma, a contribuição previdenciária somente deve incidir sobre os pagamentos efetivamente considerados no cálculo dos proventos de aposentadoria. Portanto, se o servidor não irá receber nada em contrapartida pela contribuição sobre o adicional de 1/3 de férias durante a sua aposentadoria, não se justifica o pagamento da referida contribuição. Assim, nossa ação objetiva impedir a incidência da contribuição previdenciária sobre 1/3 de férias.
	Ganhamos em 2ª instância.  A Fazenda Nacional  apresentou embargos de declaração, os quais foram parcialmente acolhidos “para sanar a omissão do acórdão e, atribuindo-lhes efeitos infringentes, declarar prescritos os créditos anteriores a 1º.10.2002”. Em seguida, a Fazenda Nacional apresentou novos embargos de declaração, requerendo reconsideração da decisão, os quais aguardam julgamento. O processo foi sobrestado (suspenso) em 10/11/2016, para aguardar julgamento de recurso representativo de controvérsia no STF: 593068.

	MS 2007.34.00.035120-2

Ap 2007.34.00.035120-2
	8ª Vara, JF/DF

TRF – 8ª Turma 


	01/10/07

30/07/09
	Impedir a incidência do imposto de renda sobre o abono de permanência - O abono de permanência é o pagamento, aos servidores públicos que reúnam condições de se aposentar voluntariamente, mas que optam por permanecer no exercício de suas funções, de valor equivalente ao da respectiva contribuição previdenciária. Tal abono representa a indenização ao servidor, pelos direitos que deixa de usufruir ao permanecer na ativa. E dessa forma, não pode ser caracterizado como renda ou provento, para o fim de Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza. Tampouco representa acréscimo patrimonial, pois é integralmente revertido ao custeio do sistema previdenciário. Por essas razões, não deve incidir imposto de renda sobre o abono de permanência. A nossa ação objetiva excluir tal cobrança. 
	Aguardando julgamento de Recurso Especial (no STJ).

	AO 2007.34.00.044299-4

ApReeNec  2007.34.00.044299-4
	3ª Vara JF/DF

1ª Turma – TRF1


	18/12/07

25/01/14
	GDAJ – 2ª AÇÃO (Gratificação de Desempenho de Atividade Judiciária) - Extensão aos procuradores aposentados e pensionistas.
	Ganhamos em 1ª instância. A União interpôs recurso de apelação. Desse modo, o processo aguarda julgamento em 2ª instância.

	AO 2008.34.00.008693-0

ApReeNec 2008.34.00.008693-0
	15ª Vara  JF/DF

2ª Turma – TRF1
	24/03/08

15/10/12
	GDAP – 2ª AÇÃO (Gratificação de Desempenho de Atividade Previdenciária) integral para aposentados e pensionistas.
	Ganhamos em 1ª instância. O processo agora está no TRF – 1ª Região (2ª instância), aguardando julgamento.

	MS 2008.34.00.011168-4

Ap 2008.34.00.011168-4
	8ª Vara JF/DF

TRF –1ª Turma – 


	09/04/08

17/07/09
	Ação objetivando impedir/suspender a proprocionalização das gratificações dos associados que percebem proventos proporcionais - O TCU, por meio do acórdão n.º 2.030/2007, manifestou o entendimento de que as gratificações que não são calculadas sobre o vencimento básico (GDAP, GDASS,GDATA,GDPGTAS,GDAT,GDAMP,GESSGEPM,dentre outras) devem ser calculadas e pagas proporcionalmente, aos servidores que percebem proventos proporcionais. Em cumprimento à decisão do TCU, o Ministério do Planejamento expediu a Orientação Normativa n.º 06, de 19/11/2007, estabelecendo orientação aos órgãos do Sistema de Pessoal Civil da Administração Pública Federal - SIPEC para que sejam adotados os procedimentos com vistas à proporcionalização das gratificações, ocasionando redução nos proventos dos servidores.
	Foi proferida decisão em 2ª instância que julgou improcedente o nosso pedido, nesses termos: ““[...] as gratificações integram os proventos de aposentados e pensionistas. Dessa forma, o pagamento, proporcional desses implica igual decréscimo nas gratificações, que dele fazem parte.” (fl. 217).

2. Assim, não é necessário que as leis que criam tais gratificações tragam a determinação, de forma expressa, de que podem ser proporcionalizadas, uma vez que é consequência lógica e natural da aposentadoria proporcional que os valores recebidos em sua integralidade, quando em atividade, não mais sejam pagos integralmente, considerando que o servidor não reuniu todas as condições legalmente previstas para a concessão da aposentadoria com proventos integrais.

(...) Por fim, não vislumbro lesão a direitos adquiridos dos substituídos, considerando que o decréscimo remuneratório é consequência do legítimo exercício do poder-dever de autotutela da Administração. Precedentes desta Corte”. O acórdão transitou em julgado em 21/11/2016. O processo foi arquivado em 21/02/2017.

	AO 2008.34.00.011785-0

ApReeNec 0011720-03.2008.4.01.3400

(2ª ação)
	3ª Vara JF/DF

TRF - 1ª Turma
	14/04/08

23/05/11
	GDATA– 2ª AÇÃO (Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa) - integral para servidores aposentados e pensionistas do INSS e MPS.


	Ganhamos em 2ª instância! Foi publicado, em 25/05/2016, o acórdão que manteve a sentença proferida em 1ª instância, a qual julgou procedente o pedido da Anasps. Opusemos embargos de declaração em 1º/06/2016, os quais foram acolhidos em 15/02/2017. Estamos aguardando a publicação do julgamento.

	AO 2008.34.00.012932-0

Ap - 2008.34.00.012932-0
(2ª ação)
	8ª Vara JF/DF

2ª Turma


	22/04/08

01/08/12
	GDASS – 2ª AÇÃO (Gratificação de Desempenho de Atividade do Seguro Social) integral para aposentados e pensionistas do INSS.


	Ganhamos (parte do pedido) em 1ª instância.  A paridade com os servidores ativos foi concedida somente até a data da regulamentação da gratificação, 05/2009. Ou seja, foram concedidos os 80 pontos até 05/2009 e a partir dessa data somente os 50 pontos previstos na Lei nº 10.855/2004. O processo está no TRF – 1ª Região (2ª instância), aguardando julgamento. 

	AO 2008.34.00.023740-1

APREENEC 2008.34.00.023740-1
	21ª Vara JF/DF


	29/07/08
	Devolução ao erário. Valores recebidos de boa-fé. Suspensão da cobrança – ação objetivando que sejam suspensos os descontos dos valores pagos indevidamente a título de retribuição pelo exercício de cargo comissionado (opção pelo recebimento da remuneração do cargo efetivo, acrescida de 60% do cargo em comissão) e caso os descontos já tenham sido efetuados, que sejam devolvidos os valores descontados, acrescidos de juros e correção monetária. 
	Ganhamos, em 1ª e 2ª instâncias. Em 21/11/2011, foi proferida sentença (embargos) julgando procedente o pedido da Anasps, nos seguintes termos: “julgo PROCEDENTE o pedido para decretar a nulidade dos descontos nos proventos dos substituídos da Autora, a título de retribuição pelo exercício de cargo comissionado, condenando as Rés a proceder à devolução dos valores indevidamente subtraídos, sobre os quais incidirão correção monetária, a partir da data de cada parcela descontada, e juros de mora de 6% (seis por cento) ao ano, a contar da citação (art. 4º da Medida Provisória 2.180-35, de 24 de agosto de 2001). O INSS recorreu e em 29/06/2016 foi negada a apelação do INSS. O acórdão transitou em julgado em 04/10/2016. Desse modo, foi publicado despacho determinando o início da execução. 

	AO 2008.34.00.027653-7

3ª ação (integrantes da AO 95.2815-8/1995) 
	13ª Vara JF/DF


	01/09/08
	FGTS -Correção monetária nos saldos do FGTS em decorrência dos PLANOS COLLOR I E VERÃO.
	Em 24/09/2013, a juíza Edna Márcia Silva Medeiros Ramos proferiu decisão determinando que a Anasps informe quem, dos 47.000 integrantes desta ação, firmou acordo administrativo com a Caixa Econômica Federal (CEF), nos termos da Lei Complementar nº 110/2001 ou ajuizou outra ação com o mesmo objeto. Pedimos a concessão de 60 dias para cumprir a determinação. O pedido foi concedido, conforme decisão publicada em 08/11/2013. Encaminhamos à CEF, em 19/11/2013, o OFÍCIO/ANASPS Nº 101/2013, solicitando que nos indicasse quais servidores integrantes deste processo já receberam judicial ou administrativamente a correção monetária do FGTS. A CEF respondeu de modo evasivo, sem atender efetivamente à solicitação, o que foi informado ao juízo. Desse modo, a juíza proferiu decisão, em 21/11/2014, determinando à CEF que apresentasse essas informações no prazo de 30 (trinta) dias. A CEF opôs embargos de declaração contra essa decisão, mas a juíza não acolheu o recurso, conforme decisão prolatada em 02/03/2015. Posteriormente, a juíza revogou, em 07/01/2016, a decisão que determinou à CEF que apresentasse as informações e fixou o prazo de 40 (quarenta) dias para que a Anasps comprove quem já recebeu, sob pena de extinção do feito. Desse modo, em 15/12/2016, foi publicado despacho determinando à Anasps que no prazo de 15 dias úteis apresente as informações. 

	MI 959

STF


	Ministro Relator Carlos Brito
	27/01/09


	INSALUBRIDADE
Ajuizamos, em 18/03/2009, para todos os associados da Anasps, Mandado de Injunção (n.º 959), no Supremo Tribunal Federal, objetivando a contagem diferenciada do tempo de serviço prestado em condição insalubre para fins de aposentadoria. 

A Constituição Federal de 1988 prevê em seu art. 40, § 4º, II e III que os servidores públicos federais que exerçam atividades de risco e/ou cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física têm direito à contagem de tempo de serviço diferenciada para fins de aposentadoria especial. Todavia, a referida contagem depende de regulamentação por lei complementar.Deste modo, tendo em vista a omissão do legislador em relação a essa regulamentação, ajuizamos a presente ação a fim de que seja considerado o tempo de serviço prestado em condições insalubres como tempo de serviço especial para fins de aposentadoria.Quem tem direito: todos os servidores que percebem/perceberam adicional de insalubridade.

Período: contagem especial após a vigência da Lei n.º 8.112/90.


	Muitos de nossos associados requereram a conversão do tempo de serviço prestado em condição insalubre para fins de aposentadoria, após o Supremo Tribunal Federal julgar procedente o pedido da Anasps no Mandado de Injunção n.º 959, impetrado em 18/03/2009. A decisão assegurou o direito para todos os associados.

Entretanto, alguns sócios tiveram seus pedidos indeferidos e outros sequer obtiveram resposta aos seus requerimentos, apesar de protocolados há muito tempo. 

Desse modo, considerando os inúmeros questionamentos recebidos, esclarecemos o que ocorreu após o pronunciamento do STF sobre a matéria.

 Inicialmente, foi publicada a ORIENTAÇÃO NORMATIVA MPOG/SRH Nº 10, de 05/11/2010, DOU de 08/11/2010, disciplinando os comandos a serem observados pelos dirigentes de recursos humanos no cumprimento das decisões em mandado de injunção. 

Posteriormente, adveio a Instrução Normativa nº 53/PRES/INSS, de 22 de março de 2011, que dispôs “sobre os procedimentos relativos à concessão de aposentaria especial dos servidores integrantes do Quadro de Pessoal do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, beneficiados pelos Mandados de Injunção nos 959-7, 992-9 e 1002-1 do Supremo Tribunal Federal – STF, bem como em outras ações de mesma natureza, com idêntico pedido e provimento judicial.”

Todavia, em 25/06/2013, por meio do MEMORANDO-CIRCULAR Nº 19 /DGP/INSS, foi suspensa a aplicação de todos os normativos que versavam sobre a conversão de tempo de serviço exercido em condições especiais em tempo comum. 

            Desse modo, noticiamos no Jornal Anasps nº 93, página 10, sobre a referida suspensão. Na ocasião, informamos que aguardaríamos a expedição do novo ato normativo que regulamentaria a aposentadoria especial dos servidores públicos federais, a fim de que adotássemos as medidas cabíveis para resguardar os direitos de nossos associados.

       Com a publicação da Orientação Normativa nº 16, de 23 de dezembro de 2013, foi vedada expressamente a “conversão do tempo de serviço exercido em condições especiais em tempo comum para obtenção de aposentadoria e abono de permanência”, conforme disposto no art. 24 da aludida orientação.   
       Imediatamente, solicitamos ao Escritório Torreão Braz Advogados que interpusesse a ação pertinente objetivando suspender a aplicação do referido artigo. Desse modo, foi impetrado o Mandado de Segurança nº 28161-49.2014.4.01.3400, em trâmite na 13ª Vara JFDF, a fim de “obter a declaração de nulidade do art. 24 da ON nº 16/2013 e de impedir a revisão dos atos de conversão de tempo especial praticados com base na ON nº 10/2010”, o qual aguarda julgamento.

	AO 2009.34.00.004037-8

ApReeNec 2009.34.00.004037-8
	21ª Vara JF/DF

TRF – 1ª Turma 
	06/02/09

03/02/11
	Reajuste dos proventos de aposentadoria e das pensões calculadas com base na lei 10.887,  de 18 de junho de 2004 - A EC n.º 41/2003 (Reforma da Previdência), assegurou o “ reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei”. Em 18/06/2004 foi editada a lei n. 10.887, que regulamentou as disposições da emenda supracitada, dentre as quais a concernente aos reajustes: “Art. 15. Os proventos de aposentadoria e as pensões de que tratam os arts. 1o e 2o desta Lei serão reajustados na mesma data em que se der o reajuste dos benefícios do regime geral de previdência social.” Todavia, os aposentados/pensionistas com proventos calculados com base na lei supracitada permaneceram sem reajuste. A ação objetiva o reajuste, retroativo a 06/2004, dos proventos de aposentadoria e das pensões concedidos com base na EC 41/2003 e na lei 10.887/2004.
	Foi proferida sentença, julgando parcialmente procedente os pedidos da Anasps. O Juiz de 1ª instância reconheceu o direito dos filiados de receberem o reajuste fixado pela Lei 10.887/2004, nos índices estabelecidos em normas regulamentares (como as portarias do Ministério da Previdência Social MPS 479/2004 e MPS/2005) e a partir de 2006, pelo Índice Nacional de Preços do consumidor, previsto na Lei 11.430/2006. 

O processo está no TRF – 1ª Região (2ª instância) aguardando julgamento.

	AO 2009.34.00.016025-9
	1ª Vara JF/DF


	08/05/09
	Ação objetivando suspender o reajuste exorbitante do plano de saúde da Geap, autorizado por meio do Resolução/GEAP/CONDEL n.º 418/2008, de modo que seja mantida a contribuição de cada servidor ao Plano GEAPSaúde em percentual fixo sobre sua remuneração, sendo oferecida a mesma cobertura assistencial até então vigente. 
	Proferida decisão, em 22/09/2016, nesses termos: “Ante o exposto, acolho a preliminar suscitada e reconheço a ilegitimidade passiva da União e do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, razão pela qual, no que se refere a tais réus, extingo o processo, sem resolução de mérito (art. 485, VI, do CPC) e, por conseguinte, remanescendo no polo passivo apenas a GEAP Fundação de Seguridade Social, declaro a incompetência absoluta deste Juízo Federal para julgar a causa, ordenando a remessa dos autos ao juízo competente no âmbito da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, ao qual couber após regular distribuição, com as cautelas de praxe. Eventuais postulações pendentes de exame serão apreciadas pelo juízo competente. Intimem-se. Decorrido o prazo de 15(quinze) dias e não havendo notícia de atribuição de efeito suspensivo a eventual recurso interposto, cumpra-se”. Processo concluso para despacho.

	AO 2009.34.00.018293-6

Ap 2009.34.00.018293-6
	3ª Vara JF/DF

TRF – 2ª Turma -


	29/05/09

27/08/10
	Incorporação do REAJUSTE DE 13,23% aos vencimentos, proventos e pensões dos associados ativos, aposentados e pensionistas- devido em razão de reajuste concedido pela Lei nº 10.698/03, com distinção de índices, em violação ao princípio da isonomia.


	O pedido da Anasps foi julgado improcedente (1ª e 2ª instâncias) com base no seguinte entendimento: “A jurisprudência dos tribunais pátrios orienta-se no sentido de que a vantagem pecuniária individual – VPI, instituída pela Lei 10.698/03, não se constitui revisão geral de remuneração, nos termos previstos no art. 37, X, da Constituição Federal”. Interpusemos Recurso especial – RESP (STJ) e Recurso extraordinário-RE (STF), os quais aguardam decisão.

	MS 2009.34.00.021169-0

AI 2009.01.00.043963-3/DF

Ap 2009.34.00.021169-0
	14ª Vara JF/DF

TRF – 1ª Turma


	24/06/09

23/08/10
	Manutenção da jornada de trabalho de 6 horas sem redução da remuneração.
	O pedido de liminar foi indeferido sob o fundamento de que não há direito adquirido a regime jurídico. Interpusemos agravo de instrumento, o qual foi negado sob o mesmo argumento. A sentença, proferida em 09/12/2009, julgou improcedente o pedido. Nós recorremos (Apelação) e o processo foi remetido ao TRF – 1ª Região, onde foi proferida, em 29/06/2016,  a seguinte decisão: “a sentença deve ser parcialmente reformada para que se reconheça a ilegalidade da redução do vencimento básico, garantindo-se aos servidores substituídos, que optaram pela manutenção da jornada de 30h, o respectivo vencimento básico vigente antes da alteração legislativa advinda da Lei nº 11.907/2009”. Opusemos embargos de declaração em 31/08/2016 e o INSS em 19/10/2016, os quais aguardam julgamento.

	AO 2009.34.00.037340-0

Ap 2009.34.00.037340-0
	16ª Vara JF/DF

2ª Turma – TRF – 1ª Região


	09/11/09

31/07/12
	Direito de opção de retorno ao órgão de origem, para os servidores fixados na Procuradoria Geral Federal – PGF.
	Foi proferida sentença julgando improcedente o nosso pedido. Recorremos dessa decisão e o processo foi remetido ao TRF – 1ª Região (2ª instância), onde aguarda julgamento. 

	Ação Civil coletiva nº

2010.01.1.019302-7
	14ª Vara Cível, TJDFT
	24/02/10
	Pecúlio Facultativo da Geap – Expurgos


	Ganhamos em 1ª instância. A Geap recorreu e obteve êxito. Desse modo, recorrermos ao STJ e aguardamos o julgamento do Recurso Especial-RESP.

	Ação Civil coletiva nº 2010.01.1.013719-4
	11ª Vara Cível , TJDFT
	08/02/10
	PECÚLIO FACULTATIVO DA GEAP – ação objetivando o recebimento integral do pecúlio em vida (e pagamento do percentual remanescente de 80% a todos os peculistas que já se aposentaram e receberam os 20% relativos ao AFA- Auxílio Financeiro por Aposentadoria).


	Proferida sentença que julgou extinto o processo sem julgamento do mérito. A juíza entendeu que há continência com o processo nº 2012.01.1.100434-6: "Dá-se a continência entre duas ou mais ações sempre que há identidade quanto às partes e à causa de pedir, mas o objeto de uma, por ser mais amplo, abrange o das outras".Apelamos da sentença.

	7016-73.2010.4.01.3400

Ap 7016-73.2010.4.01.3400
	16ª Vara JF/DF

2ª Turma – TRF – 1ª Região


	11/02/10

28/01/13
	Desvio de funções


	Proferida sentença sem exame do mérito, publicada em 01/10/2012, por falta de interesse processual, nesses termos: “considerando o número provável de servidores em desvio de função, afigura-se inadequada a veiculação da pretensão por meio de ação coletiva, dada a peculiaridade de cada servidor substituído, e as provas necessárias à comprovação dos fatos alegados”.  Recorremos dessa decisão. Desse modo, o processo foi remetido ao TRF – 1ª Região (2ª instância), onde está concluso para relatório e voto do juiz relator. 

	12064-13.2010.4.01.3400

Ap-12064-13.2010.4.01.3400
	2ª Vara JF/DF

2ª Turma – TRF – 1ª Região


	15/03/10

14/09/12
	Conversão da aposentadoria proporcional em integral, em razão da contribuição previdenciária (PSS) paga pelos aposentados, e majoração dos proventos para cada ano a mais de contribuição.


	Processo aguardando julgamento em 2ª instância. 

	19060-27.2010.4.01.3400

Ap 19060-27.2010.4.01.3400
	3ª Vara JF/DF

7ª Turma – TRF – 1ª Região


	19/04/10

19/12/12
	Impedir a incidência do imposto de renda sobre o abono de permanência – 2ª AÇÃO.


	Foi proferida sentença, em 06/08/2012, julgando improcedente o nosso pedido, tendo por fundamento o posicionamento adotado pelo Superior Tribunal de Justiça ao julgar o REsp 1.192.556/PE, no sentido de que o abono de permanência é de natureza remuneratória e, consequentemente, sujeito à incidência do Imposto de Renda.

Considerando que a decisão do STJ se deu sob o rito dos recursos repetitivos (artigo 543-C do Código de Processo Civil e Resolução STJ 08/2008), esse entendimento deverá ser aplicado a todos os processos idênticos.

Entretanto, contrariando a decisão do STJ, o TRF (2ª instância) proferiu decisão, em 28/04/2015, reconhecendo como indevida a incidência do imposto de renda sobre os valores recebidos a título de abono de permanência.

A União apresentou embargos de declaração, os quais foram rejeitados em 25/08/2015.

 Por fim, a União interpôs Recurso Especial (STJ), o qual aguarda julgamento.

	19061-12.2010.4.01.3400

ApReeNec

19061-12.2010.4.01.3400
	17ª Vara JF/DF

TRF1 - 7ª Turma
	19/04/10

09/05/13
	Impedir a incidência de contribuição previdenciária sobre 1/3 de férias – 2ª Ação

	Inicialmente, ganhamos liminar com efeitos a partir de 24/03/2011. Em seguida, ganhamos em 1ª instância. O INSS e a União apelaram. Os recursos da União e do INSS foram parcialmente providos, apenas para reformar questões acessórias.
No mérito, foi confirmada a sentença que garantiu aos associados da ANASPS o direito ao não recolhimento da contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias. O acórdão foi publicado no dia 05 de setembro e o julgamento foi unânime. A União apresentou embargos de declaração (tipo de recurso), os quais foram rejeitados. Por fim, interpôs Recurso Especial (STJ) e Recurso Extraordinário (STF), ambos em 03/12/2014, os quais foram admitidos e aguardam julgamento. 

	21242-83.2010.4.01.3400

ApReeNe 0021242-83.2010.4.01.3400
	7ª Vara JF/DF

TRF1 – 1ª Turma
	30/04/10

01/07/14
	GDPGTAS (Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativo e de Suporte) - ação que objetiva garantir aos aposentados e aos pensionistas o adequado pagamento dessa gratificação, de acordo com os percentuais garantidos aos servidores em atividade.


	Foi proferida sentença, em 14/10/2013, que julgou o procedente o pedido da Anasps, nesses termos: “Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e extingo o processo com resolução de mérito (art. 269, inciso I, do CPC), para condenar a UNIÃO e o INSS a pagar aos aposentados e pensionistas filiados à autora, que fazem jus à paridade, nos termos dos arts. 3º e 7º da EC 41/2003 e dos arts. 2º e 3º da EC 47/2005, as parcelas referentes à Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa e de Suporte – GDPGTAS, no percentual de 80% do seu valor máximo, observados o nível, a classe e o padrão do servidor, relativas ao interregno compreendido entre 29/06/2006 (data da edição da MP 304/2006, convertida na Lei 11.357/06) e 31/12/2008 (tendo em vista a data da extinção da referida gratificação, nos termos da Lei nº 11.784/2008), abatendo-se os valores efetivamente percebidos no mesmo período.” O INSS recorreu e o processo foi remetido à 2ª instância, onde aguarda julgamento. 

	57691-40.2010.4.01.3400

AC 0057691-40.2010.4.01.3400
	14ª Vara JF/DF

TRF1 – 1ª Turma
	14/12/10

22/01/13
	GDPST – (Gratificação de Desempenho da Previdência, da Saúde e do Trabalho) – ação que objetiva garantir aos aposentados e aos pensionistas da União (Ministérios da Previdência, Saúde e Trabalho) o adequado pagamento dessa gratificação, de acordo com os percentuais garantidos aos servidores em atividade.
	Ganhamos em 1ª instância. A União recorreu. O processo está no TRF – 1ª Região (2ª instância) aguardando julgamento.

	9199-80.2011.4.01.3400
	13ª Vara JF/DF
	02/02/11
	GDPGPE - (Gratificação de Desempenho do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo) – ação que objetiva garantir aos aposentados e aos pensionistas do INSS e da União (Ministérios da Previdência, Saúde e Trabalho) o adequado pagamento dessa gratificação, de acordo com os percentuais garantidos aos servidores em atividade.
	Processo concluso para sentença.



	14517-44.2011.4.01.3400

Ap14517-44.2011.4.01.3400


	21ª Vara JF/DF

TRF – 1ª Turma
	01/03/11

02/08/12
	INSALUBRIDADE – ação que objetiva afastar as ilegalidades da Orientação Normativa MPOG/SRH nº 10, de 05/11/2010, em relação à aposentadoria especial e à conversão do tempo especial em comum, a fim de que os associados mantenham o direito à paridade e à integralidade, bem como à desaverbação do tempo de licença-prêmio não gozado e utilizado para fins de aposentadoria.
	Processo aguardando julgamento em 2ª instância (TRF – 1ª Região).



	23610-31.2011.4.01.3400

Ap 0023610-31.2011.4.01.3400


	2ª Vara JF/DF

1ª Turma - TRF
	15/04/11

30/04/13
	GDASS – ação com vistas a garantir o pagamento da parcela individual da GDASS para os associados em licença/afastamento que não foram avaliados por motivo de afastamentos considerados como de efetivo exercício pela Lei nº 8.112/90.


	Em 1ª instância foi proferida sentença que extinguiu o processo sem julgamento do mérito, porque apesar de termos apresentado a relação nominal de associados, teria faltado a indicação de seus endereços. Considerando que tal informação é desnecessária, apelamos dessa decisão. O processo está aguardando julgamento em 2ª instância (TRF – 1ª Região).

	MS 43356-79.2011.4.01.3400

AMS 43356-79.2011.4.01.3400
	13ª Vara/JF
	03/08/11
	Impedir o desconto em folha, dos valores já pagos (recebidos de boa-fé) a título de VPNI – Complemento de Salário Mínimo, rubricas 82601 e 82600.


	Ganhamos em 2ª instância (TRF – 1ª Região), em  julgamento proferido em 27/09/2016, nesses termos:

“(...) Em conclusão, a Turma, vencido o Relator em menor parte, deu provimento integral à apelação da impetrante.”

Foram opostos embargos de declaração (tipo de recurso) em 16/11/2016, os quais aguardam julgamento.

	MS 46540-43.2011.4.01.3400

ApReeNec 0046540-43.2011.4.01.3400
	15ª Vara/JF

2ª Tuma – TRF-1ª Região
	17/08/11

16/07/12
	Impedir o desconto em folha, dos valores já pagos (recebidos de boa-fé) a título de VPNI da Lei             nº 10.855/2004, rubricas 82289 e 82290.
	Ganhamos em 1ª instância, em 19/03/2012. Inicialmente, obtivemos decisão liminar para impedir/suspender o desconto. O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão foi intimado em 15/09/2011, para cumprimento da decisão liminar, que foi mantida pela sentença. Por essa razão, qualquer desconto realizado nos contracheques dos servidores a esse título é descumprimento de decisão judicial, que poderemos informar ao juízo e pedir a aplicação de multas. O INSS recorreu da sentença e o processo foi remetido ao TRF- 1ª Região (2ª instância), onde aguarda julgamento. 

	47530-34.2011.4.01.3400

Ap 47530-34.2011.4.01.3400


	15ª Vara/JF

1ª Tuma – TRF-1ª Região
	24/08/11

03/07/12
	Jornada de trabalho dos Assistentes Sociais  ocupantes de cargos de Analista do Seguro Social  – direito às 30 horas semanais sem redução de remuneração.
	Proferida sentença julgando improcedente o nosso pedido, contra a qual recorremos. O processo está aguardando julgamento em 2ª instância.

	Ação Civil coletiva nº 

2012.01.1.100434-6

(Apensada à ação nº 2010.01.1.013719-4)


	11ª Vara Cível , TJDFT
	02/07/12
	PECÚLIO FACULTATIVO DA GEAP – 2ª AÇÃO  objetivando o recebimento integral do pecúlio em vida (e pagamento do percentual remanescente de 80% a todos os peculistas que já se aposentaram e receberam os 20% relativos ao AFA- Auxílio Financeiro por Aposentadoria).
	O processo ficou suspenso, pelo prazo de 180 dias, para finalização do acordo entre Anasps e Geap.  Findo o prazo, não houve acordo e foi proferida sentença extinguindo o processo sem julgamento do mérito. Apelamos da sentença.

	0043572-06.2012.4.01.3400


	15ª Vara JF


	05/09/12


	Geap – suspensão do reajuste abusivo determinado pela Resolução Geap/Condel nº 616/2012.
	Essa ação foi autuada em 14/09/2012, com pedido de tutela antecipada (liminar). Em 24/09/12, foi publicado despacho por meio do qual o juiz decidiu ouvir os réus (Geap e INSS) antes de apreciar o pedido de liminar. Intimados, os réus apresentaram suas respectivas defesas, a Geap em 30/11/12 e o INSS em 09/01/13. Em 18/02/13, foi publicado despacho por meio do qual o juiz deu vistas do processo à Anasps para apresentar réplica às impugnações feitas pelos réus. Apresentada a referida réplica, o processo ficou concluso (em 12/03/2013) para decisão. Em 22/04/2013 o juiz proferiu decisão determinando que as partes especificassem as provas que pretendem produzir. Anasps e Geap já se manifestaram. O processo foi devolvido pela Procuradoria Geral Federal em 13/05/2013 com manifestação sobre a referida decisão. Em 06/08/2013 o juízo declinou da competência para o TJDFT. Agravamos essa decisão e aguardamos a decisão. 

	MS 19176
	STJ
	17/09/12
	DIVULGAÇÃO DOS RENDIMENTOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA – ação objetivando a suspensão dos efeitos da Portaria Interministerial 233/2012 no tocante à a) divulgação do nome completo e do número de CPF dos filiados à ANASPS, juntamente com a respectiva remuneração/subsídio, de sorte que sejam disponibilizados apenas o SIAPE/matrícula do servidor e a remuneração; b) possibilidade de busca dos valores percebidos apenas pelo primeiro nome do servidor, sendo necessário o apontamento de outros dados para que se localize a informação procurada
	Proferido julgamento, em 22/08/2016, negando o pedido da Anasps, nesses termos: “1. O entendimento desta Corte Superior, firmado em consonância com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é o de que não configura lesão aos princípios constitucionais do direito à intimidade ou à vida privada a divulgação nominal da remuneração de Servidores Públicos em sítio eletrônico governamental na rede mundial de computadores. 2. Inexistência de direito líquido e certo a ser tutelado na via mandamental. 3. Ordem denegada.”

	0025465-74.2013.4.01.3400

Ap 0025465-74.2013.4.01.3400
	15ª Vara JF-DF

2ª Turma –TRF1
	16/5/13

24/2/15
	Equiparação do auxílio-alimentação com os valores pagos aos servidores do TCU - ação objetivando assegurar aos nossos associados o recebimento do auxílio-alimentação nos mesmos valores pagos aos servidores do TCU.
	Proferida sentença julgando improcedente o nosso pedido. Apelamos da sentença. O processo está aguardando julgamento em 2ª instância.

	0061313-25.2013.4.01.3400

AP 0061313-25.2013.4.01.3400


	8ª VARA FEDERAL-DF

1ª Turma  TRF1
	17/10/13
	GDASS (Gratificação de Desempenho de Atividade do Seguro Social) - Garantir o pagamento integral da parcela institucional (80 pontos) para aposentados e pensionistas do INSS para o período pós-regulamentação (após a efetivação das avaliações de desempenho).
	Proferida sentença, em 27/07/2015, julgando improcedente o nosso pedido, nesses termos: “Portanto, uma vez implementada a disciplina da avaliação de desempenho da GDASS, o direito à paridade deixa de subsistir, haja vista o caráter pro laborem faciendo da gratificação, não havendo mais que se falar em violação ao princípio da isonomia entre ativos e inativos. Ante o exposto, com base no art. 269, I, do CPC, resolvo o mérito e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO”. Recorremos da decisão. O processo foi remetido ao TRF (2ª instância), onde aguarda julgamento.

	MS 0028161-49.2014.4.01.3400
	13ª VARA FEDERAL-DF
	14/04/14
	Assegurar o direito à conversão do tempo de serviço exercido em condições especiais em tempo comum para obtenção de aposentadoria e abono de permanência.
Com a publicação da Orientação Normativa nº 16, de 23 de dezembro de 2013, foi vedada expressamente a referida conversão (art. 24 da IN 16).   
 A ação objetiva obter a declaração de nulidade do art. 24 da ON nº 16/2013 e de impedir a revisão dos atos de conversão de tempo especial praticados com base na ON nº 10/2010”.
	Publicada sentença em 27/07/2016, que denegou a segurança (julgou o pedido da Anasps improcedente) e revogou expressamente a liminar.

Interpusemos apelação requerendo a concessão de efeito suspensivo ao recurso e o restabelecimento da liminar. Aguardamos a decisão do juiz.

	MS 0037925-59.2014.4.01.3400
	14ª VARA FEDERAL-DF
	28/05/14
	VPNI – ação objetivando suspender a aplicação da Mensagem nº 554726 do MPOG, que determinou a absorção das Vantagens Pessoais Nominalmente Identificadas da remuneração dos associados,  restabelecer o pagamento das VPNIs e impedir a reposição ao erário dos valores recebidos a esse título.


	Opusemos embargos de declaração (tipo de recurso), os quais foram acolhidos em decisão proferida, em 08/07/2016, para retificar a parte dispositiva da sentença de fls. 158-166, que passa a constar com a seguinte redação: “Ante o exposto, concedo em parte a segurança, nos termos do artigo 269, I, do CPC, para determinar que a autoridade impetrada se abstenha de promover descontos no contracheque dos substituídos da parte autora, a título de ressarcimento ao erário dos valores denominados “rubrica VPNI – LEI 10855/2004”, referente à Mensagem nº 554726, bem como para condenar a ré à devolução dos valores descontados dos contracheques dos substituídos da parte autora após o ajuizamento do presente mandamus”.

Apelamos da sentença e o processo foi remetido ao TRF (2ª instância) ), onde aguarda julgamento.

	MS 0062329-77.2014.4.01.3400
	20ª VARA FEDERAL-DF
	09/09/14
	Ação objetivando suspender a aplicação da Resolução INSS nº 430/2014 e, assim, impedir o credenciamento de médicos não concursados para a realização de perícias no âmbito do INSS.
	Liminar indeferida. Interpusemos Agravo de Instrumento (recurso), que foi negado. Proferida sentença, em 18/01/2017, julgando improcedente nosso pedido, contra a qual recorreremos.

	AO 0092612-83.2014.4.01.3400
	2ª VARA FEDERAL
	18/12/14
	Ação objetivando garantir a paridade aos pensionistas cujos instituidores da pensão se enquadram nos requisitos do art. 3º da Emenda Constitucional n. 47/2005 e, também, a revisão do fundamento da aposentadoria dos servidores que não se aposentaram de acordo com as regras dessa emenda, mas que se enquadram nas normas de transição da mesma.
	Processo concluso para sentença.

	AO 0092613-68.2014.4.01.3400
	3ª VARA FEDERAL-DF
	18/12/14
	PROGRESSÃO FUNCIONAL – 1ª AÇÃO: Ação objetivando assegurar aos filiados à ANASPS o direito, desde a data da investidura no cargo, à progressão funcional no interstício de 12 (doze) meses, conforme ocorria antes da alteração da Lei n. 10.855/2004 pela Lei n. 11.501/2007, até a regulamentação.
	Processo concluso para sentença.

	AO 0005150-54.2015.4.01.3400
	3ª VARA FEDERAL-DF
	21/01/15
	Ação coletiva cujo objetivo é garantir o recebimento da Gratificação de Desempenho de Atividade do Seguro Social (GDASS) de acordo com a última pontuação percebida na atividade, desde que o sócio tenha direito à integralidade.
	Processo retirado pela AGU.

	AO 0065244-65.2015.4.01.3400


	3ª VARA FEDERAL-DF
	06/11/15
	PROGRESSÃO FUNCIONAL – 2ª AÇÃO: Ação objetivando assegurar aos filiados à ANASPS o direito, desde a data da investidura no cargo, à progressão funcional no interstício de 12 (doze) meses, conforme ocorria antes da alteração da Lei n. 10.855/2004 pela Lei n. 11.501/2007, até a regulamentação.
	Processo concluso para sentença.

	AO 0066079-53.2015.4.01.3400
	13ª VARA FEDERAL-DF
	11/11/15
	AÇÃO DE AUXÍLIO-TRANSPORTE: busca o pagamento de auxílio-transporte a todos os associados, independentemente do meio de transporte utilizado, seja individual ou coletivo, bem como a não-incidência do desconto de 6% (seis por cento) sobre o vencimento do cargo efetivo, independentemente do meio de transporte utilizado.
	Processo concluso para sentença.

	0070534-61.2015.4.01.3400
	8ª VARA FEDERAL-DF
	02/12/15
	Declarar a ilegalidade e a inconstitucionalidade do art. 21 da Orientação Normativa nº 15/2013 SEGEPMPOG reconhecendo a manutenção do tempo de serviço sob condições especiais.
	Aguardando julgamento.

	0002989-37.2016.4.01.3400
	22ª VARA FEDERAL-DF
	15/01/16
	Ação contra o reajuste abusivo da mensalidade da Geap - 37,55%.

Beneficiários: todos os filiados até 26/11/2015 (data da assembleia que autorizou o ajuizamento da ação).

	Inicialmente, obtivemos decisão liminar, em 29/01/2016, que determinou a suspensão do reajuste de 37,55% incidente sobre a contribuição individual, perpetrada pela Resolução/GEAP/CONAD nº 099. 

A Geap recorreu da decisão e em sede de Agravo de Instrumento (tipo de recurso) foi proferida decisão que concedeu parcialmente a liminar em favor da GEAP para assegurar o reajuste de 20% de inflação médica indicada pela ANS para o ano de 2016.

Diante dos diversos casos de reajuste do plano de saúde da GEAP acima de 20%, caracterizando-se evidente descumprimento da decisão liminar que limitou o reajuste no referido percentual (20%), a ANASPS requereu urgentemente ao juiz que notificasse imediatamente a GEAP para cumpri-la, sob pena de aplicação de multa diária.

Ademais, a ANASPS solicitou ao juiz que indicasse expressamente a extensão dos efeitos da decisão que limitou o reajuste no percentual de 20% também aos agregados e não apenas aos titulares e dependentes.

Os Embargos de Declaração opostos em nome da ANASPS foram acolhidos, em 07/04/2016, para esclarecer/determinar que os efeitos da decisão que limita o reajuste de 20% se estende aos agregados e dependentes. A decisão também esclarece que os efeitos do reajuste de 20% iniciaram-se a partir da prolação da decisão que definiu o referido percentual de reajuste, uma vez que antes disso os beneficiários estavam amparados pela primeira decisão de suspensão do reajuste.

A liminar está em vigor, assim caso o (a) colega integrante desta ação receba alguma notificação de cobrança da Geap ou sofra a incidência de reajuste superior a 20%, encaminhe-nos cópia da notificação e do contracheque/boleto para que possamos informar ao juiz sobre o descumprimento da decisão.

	ADI 5461
	STF
	22/01/16
	A Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5.461 objetiva a declaração de inconstitucionalidade dos arts. 3º e 7º, inciso I, da Lei nº 13.135/2015, que promoveu mudanças substanciais no regramento das pensões dos servidores públicos federal.
	Aguardando decisão.

	0005354-64.2016.4.01.3400


	22ª VARA FEDERAL-DF
	28/01/16
	Extensão do reajuste de 13,23% para todos sócios servidores da União.
	Processo concluso para sentença.

	0005353-79.2016.4.01.3400
	16ª VARA FEDERAL
	28/01/16
	Extensão do reajuste de 13,23% para todos os sócios servidores do INSS.
	Aguardando decisão.

	0005356-34.2016.4.01.3400
	20ª VARA FEDERAL
	28/01/16
	Efetuar o pagamento dos valores devidos a título de exercícios anteriores para todos os sócios servidores da UNIÃO independentemente de disponibilidade de dotação orçamentária.
	Proferida sentença, em 1ª instância, julgando parcialmente procedente o pedido, nesses termos: “JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO para condenar a ré ao pagamento das quantias devidas aos ora substituídos a título de exercícios anteriores, rubricas reconhecidas administrativamente até a data do ajuizamento desta ação, atualizadas desde a data em que cada pagamento era devido, até o efetivo pagamento, e acrescidas de juros de mora a partir da citação, tudo em conformidade com o Manual de Cálculos da Justiça Federal”. A União recorreu e o processo foi remetido ao TRF em 23/02/2017.

	29024-34.2016.4.01.3400
	4ª VARA FEDERAL
	12/05/16
	2ª ação contra o reajuste abusivo da mensalidade da Geap - 37,55%.

Beneficiários: todos servidores que se filiaram entre  27/11/2015 e 08/04/2016  (data da assembleia que autorizou o ajuizamento da ação).
	Proferida decisão declarando a ilegitimidade passiva da União, a incompetência da Justiça Federal e, em consequência, determinando a remessa dos autos à Justiça do Distrito Federal (TJDFT).  Apresentamos embargos de declaração e agravo de instrumento (tipos de recurso) contra  essa decisão. O processo foi devolvido pela PGF em 13/01/2017.

	0030964-34.2016.4.01.3400

(FALTA INCLUIR NO SAA)
	15ª VARA FEDERAL
	20/05/16
	Ação objetivando reconhecer o direito a todos os sócios  servidores do INSS de perceberem o abono de permanência desde a data em que preencheram os requisitos para a aposentadoria.
	Processo concluso para sentença.

	0033686-41.2016.4.01.3400

(FALTA INCLUIR NO SAA)
	6ª VARA FEDERAL
	02/06/16
	Ação objetivando reconhecer o direito a todos os sócios  servidores do UNIÃO de perceberem o abono de permanência desde a data em que preencheram os requisitos para a aposentadoria.
	Processo concluso para sentença.

	36287-20.2016.4.01.3400
	15ª VARA FEDERAL
	17/06/16
	Ação objetivando o recebimento de Gratificação de Desempenho de Atividade de Perícia Médica Previdenciária GDAPMP no patamar correspondente a 80 pontos.
	Designada audiência de conciliação para 04/04/2017.

	0045497-95.2016.4.01.3400
	8ª VARA FEDERAL
	03/08/16
	Exibir o rol de sócios servidores do INSS que possuem créditos a receber lançados em exercícios financeiros de anos anteriores, além do valor devido a cada um.
	Aguardando decisão.

	0060721-73.2016.4.01.3400
	1ª VARA FEDERAL
	11/10/16
	Ação objetivando a declaração da ilegalidade do regime co-participativo de custeio do auxílio-creche, para abstenção da cobrança de quaisquer valores e para devolução do que foi indevidamente descontado. 
	Deferida liminar para os associados da Anasps. Com isso, a União e o INSS deveriam suspender, a partir da intimação, os descontos da cota-parte dos servidores. Tendo em vista que os descontos continuaram, informamos ao juízo sobre o descumprimento.

	MS 1008459-32.2016.4.01.3400
	6ª VARA FEDERAL-PJE
	20/10/16
	Ação de Consignações-objetiva a reinclusão dos associados cujas consignações foram excluídas pelas regras ilegais  contidas no Comunicado da autoridade coatora (Diretor Dep. Min. Planejamento),  garantindo-se  que a ANASPS consigne o valor das contribuições na folha de pagamento de seus associados, bem como que sejam declarados inválidos os atos ilegais atacados ou ainda que se aplique o recálculo das margens a todas as entidades de consignação observando-se assim o que está assegurado no artigo 4º  do Decreto 8.690/16 em seus incisos de I a XI, sem privilégios ou aplicação da regra de exceção.
	Aguardando decisão.

	0076353-42.2016.4.01.3400
	7ª VARA FEDERAL
	19/12/16
	GDACE - direito dos titulares à paridade remuneratória 80 oitenta pontos da gratificação. 
	Aguardando decisão.

	0076354-27.2016.4.01.3400
	22ª VARA FEDERAL
	19/12/16
	Progressão funcional – objetiva pagar aos beneficiários os atrasados remuneratórios relativos à diferença correspondente à correta contagem de tempo de serviço para progressão funcional.
	Aguardando decisão.

	008933-83.2017.4.01.3400

	5ª VARA FEDERAL
	24/02/17
	Ação contra o reajuste abusivo da mensalidade da Geap – 23,44%, autorizado para o exercício de 2017.
	Processo concluso para decisão.


* 2ª AÇÃO DOS 28,86% (AO 95.00.13851-4/ EXECUÇÃO 1998.34.00.028629-9, 6ª VARA – JF – DF) 

O(a)s colegas com montante superior a sessenta salários mínimos receberam por meio de precatório,  cujos valores, em sua maioria, foram disponibilizados em 2006. Os colegas com montante de até sessenta salários mínimos receberam por meio de RPV (Requisição de Pequeno Valor), com valores disponibilizados, em regra, em 2007. Cumpre esclarecer que os montantes foram creditados em contas judiciais abertas, pelo juiz da 6ª Vara JFDF, no Banco do Brasil em nome de cada beneficiário, especificamente para o pagamento dessa ação. 

Cerca de 8 mil associados foram contemplados. Entretanto, ainda há situações pendentes. Estimamos em torno de 50 o número de associados que, por razões diversas, não receberam seus créditos. Temos diligenciado junto ao INSS e à 6ª Vara da Justiça Federal para que essas pendências sejam sanadas. Após insistentes pedidos da Anasps o INSS protocolizou petição nesses termos:

“Por oportuno, quanto ao pedido da ANASPS para que o INSS “completasse os cálculos dos beneficiários listados às fls. 12.317/12.323, exatamente como procedido anteriormente em relação aos filiados listados às fls. 8.993 e seguintes que tiveram seus cálculos retificados pela Autarquia”, cumpre informar que está novamente ativo na Autarquia Previdenciária um Grupo de Trabalho (GT- INSS) voltado a tentar finalizar essas execuções coletivas pendentes. 

       Para tanto, será necessário consolidar os dados para apresentação dos remanescentes como a indicação dos valores a receber, observando os pagamentos já realizados, os pedidos de desistência homologados, os casos de litispendência e os pagamentos administrativos já efetivados. Contudo, devido à amplitude da análise (48 volumes de execução) e necessidade de verificação da situação da cada exequente dos presentes autos, inclusive com a requisição de dados a outras unidades da PFE/INSS e de consulta ao próprio sítio dos Tribunais Regionais Federais das cinco regiões, somente será possível concluir os trabalhos de prazo de 120 dias.

      Desse modo, requer o envio de todos os autos que compõe a execução de mediante carga por remessa a esta PRF-1, para que, inclusive, sejam digitalizados aqueles volumes que ainda não o foram, fraqueando a análise pelo GT- INSS num prazo não inferior a 120  (cento e vinte dias), haja vista que o referido Grupo de Trabalho também se dedica a outros processos coletivos semelhantes” . (grifamos)

Para concluir a análise do processo peticionamos conjuntamente (Procuradoria e Anasps) ao juízo da 6ª Vara,  requerendo que seja oficiado o Banco do Brasil “para que seja informada a relação atualizada dos precatórios depositados (com a indicação daqueles que levantaram e daqueles que ainda não sacaram os valores), de forma a possibilitar o controle de litispendência e pagamentos em duplicidade, tarefa não facultada às partes, tendo em vista que os bancos opõem o óbice do sigilo bancário e se recusam a fornecer as informações”.

Estamos aguardando a referida relação, que possibilitará a identificação de todos os beneficiários que ainda não receberam o que lhes é devido, bem como a expedição de suas respectivas requisições de pagamento.  Tão logo tenhamos a lista de beneficiários remanescentes, contataremos, por carta, cada um destes, a fim de lhes informar o valor e a previsão de pagamento.  
3ª AÇÃO DOS 28,86% (AO 1997.34.00.005631-7, 8ª VARA - JF-BRASÍLIA/RE 573.232/SC - STF)

Após minucioso estudo a respeito da melhor forma de se propor a execução dessa ação nossos advogados decidiram desmembrá-la, formando grupos de 40 associados por execução, tendo em vista que o desmembramento tornará mais célere o processo. Iniciado o processo de execução, o juízo determinou que a entrega das procurações fosse feita no prazo improrrogável de 15 dias a partir da publicação da decisão. Em 17/09/2014, encaminhamos uma carta para todos os integrantes da 3ª ação dos 28,86% informando que o juiz havia determinado a entrega das procurações pelos associados interessados em constar no processo de execução desta ação. Na mesma data, disponibilizamos em nosso site a referida informação. Em seguida, no Jornal Anasps nº 96, página 9, noticiamos o recebimento de 2.268 procurações e convocamos os remanescentes (cerca de três mil sócios) para enviarem a procuração. Na ocasião, informamos que divulgaríamos quando fosse publicada a decisão do juiz determinando o prazo final para apresentação das procurações. Pois bem, peticionamos diversas vezes a dilação do prazo, adiamos o máximo possível, todavia não houve mais possibilidade de postergarmos a entrega das procurações em juízo. O prazo final foi decretado: 04/12/2015! Fizemos a convocação final em nosso site e por meio de nossas diretorias estaduais, as quais buscaram contatar os interessados pelos dados constantes em nosso cadastro (telefone, email, etc.) Desse modo, os associados que não entregaram a procuração até 04/12/2015 foram excluídos da execução da 3ª ação dos 28,86%. Com a juntada das procurações, o juiz determinou ao INSS que se manifestasse nas execuções autuadas (em grupos de 40). O INSS, por sua vez, requereu a concessão do prazo de 180 (cento e oitenta) dias para apresentar os cálculos. O referido prazo, concedido pelo juiz, está em curso na maioria das execuções (em algumas, o INSS já pediu prorrogação do prazo). Nós os manteremos informados sobre a tramitação dos processos de execução.

4ª AÇÃO DOS 28,86% (AO 1997.34.00.022863-8, 20ª VARA- JF - BRASÍLIA)

O juízo da 20ª Vara proferiu decisão determinando que a petição inicial da execução (fase de pagamento) fosse acompanhada de cópia da sentença, da certidão de trânsito em julgado, de planilha de cálculos e da procuração de cada beneficiário. Desse modo, após promovermos ampla campanha para recolhimento das procurações, os processos de execução foram autuados para todos os beneficiários que a encaminharam em tempo hábil. 

O prazo para ajuizar as execuções prescreveu em 09 de setembro de 2014. É importante esclarecer que a Anasps recolheu por um longo período (dois anos e oito meses) as procurações dos associados interessados em integrar as execuções. Em dezembro de 2011, por meio do Jornal Anasps nº 86, página 05, noticiamos o seguinte: 

“Recebemos as fichas financeiras que solicitamos ao INSS. Agora iniciaremos as execuções, as quais serão desmembradas em grupos de 50 associados por execução (separados por estado e por categoria funcional). Enviamos, simultaneamente a este jornal, o modelo de procuração para a residência de cada beneficiário desta ação. Esclarecemos que os processos serão autuados à medida que as procurações chegarem, portanto, encaminhe-a o mais rapidamente possível. Atenção: o(a) colega só deverá assinar a procuração se não tiver recebido o passivo dos 28,86%, seja por acordo administrativo ou outra ação judicial, sob pena de responder pelo recebimento em duplicidade.
Portanto, além do Jornal Anasps, enviamos uma carta específica da 4ª ação para todos os integrantes desta. Nos jornais subsequentes noticiamos o quantitativo de procurações recebidas e convocamos os colegas que ainda não haviam enviado a procuração para que a encaminhassem o mais brevemente possível. Como em todas as notas esclarecemos que somente quem não havia recebido por acordo administrativo ou por outra ação judicial deveria encaminhar a procuração, interpretamos a falta de envio como manifestação de recebimento. Enfim, considerando a prescrição do prazo, apenas os servidores que outorgaram procuração foram incluídos nos processos de execução (o juiz não aceita procuração fora do prazo). 

Apresentamos em juízo os cálculos de todos os beneficiários que assinaram a procuração, todavia a Procuradoria Regional Federal os embargou (contestou). Posteriormente, após algumas tratativas com a Presidência e a Procuradoria do INSS, foi constituído, por meio da Portaria Conjunta nº 7/PRES/PFE/INSS, de 13/11/2014, Grupo de Trabalho para liquidação dos cálculos dessas execuções. 

Em seguida, a Procuradoria-Geral Federal peticionou a suspensão das execuções autuadas e daquelas a autuar, pelo prazo de 180 dias (cento e oitenta dias), a fim de que as partes possam apresentar o resultado do trabalho, para encerrar as referidas execuções.

Concordamos com a suspensão do processo, tendo em vista que sem esse trabalho conjunto os embargos às execuções poderão se arrastar por anos, até que se chegue a um consenso sobre os valores ou até que o juízo determine a elaboração pela Contadoria Judicial (extremamente assoberbada de trabalho).

O referido prazo, concedido pelo juiz, está em curso na maioria das execuções (em algumas, o INSS já pediu prorrogação do prazo). Quando os cálculos forem homologados pelo juiz encaminharemos aos colegas uma carta informando o valor, bem como a previsão do pagamento.   

5ª AÇÃO DOS 28,86% (1997.34.00.035853-5/ EXECUÇÃO 2006.34.00.017300-0,22ª VARA - JF - BRASÍLIA):

Por se tratar de uma execução coletiva, contendo milhares de beneficiários, o pagamento desta ação está ocorrendo em etapas. Vejamos as situações:

	Beneficiários de precatórios (valores superiores a sessenta salários mínimos) autuados em 2008
	Em 02/02/2009, enviamos para a residência dos beneficiários dessa ação, integrantes dos precatórios autuados em 2008 (2.612 associados), uma carta informando que o pagamento se encontrava disponível no banco, tendo em vista que o Tribunal Regional Federal – 1ª Região abriu, em 29/01/2009, em uma agência do Banco do Brasil, vinculada à Justiça Federal (Agência Setor Público Brasília - n.º 4200), uma conta judicial no nome de cada beneficiário especificamente para o depósito do precatório.

	Beneficiários de precatórios e RPVs (valores inferiores a sessenta salários mínimos) autuados em 2013 

	 Foi concluída mais uma etapa do pagamento da 5ª ação dos 28,86%. Em 2013 foram autuados 2.176 RPVs, cujos valores foram depositados em 30/07/2013 e 201 precatórios, cujos pagamentos foram disponibilizados em 08/12/2014, em bancos oficiais: Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal. Esclarecemos que encaminhamos, em 06/08/2013, uma carta para a residência desses beneficiários informando sobre a autuação da requisição de pagamento, bem como sobre os procedimentos para levantar o depósito judicial do precatório ou RPV. Além disso, enviamos a relação dos beneficiários para as diretorias estaduais. Desse modo, para verificar se é um dos beneficiários, pode-se consultar a diretoria estadual ou o Departamento Jurídico da Anasps (061) 3321-5651.

	Beneficiários excluídos da execução

	Foram apresentadas inúmeras petições de exclusão pela Procuradoria do INSS ou por juízes de outras comarcas, alegando-se supostas litispendências (o servidor possuiria e/ou teria recebido por outro processo de 28,86%). Algumas comprovadas, outras não. Posteriormente, constatamos que muitas exclusões foram indevidas, porque restou comprovado que os servidores excluídos não haviam recebido por outras ações de 28,86%, como alegado.

      Em 09/01/2012, o juiz proferiu decisão determinando a intimação do INSS “para apresentar planilha dos exequentes que ainda não possuem precatórios/requisitórios expedidos nos autos do processo em epígrafe, com a indicação dos valores a receber, devendo atentar-se para os pagamentos já realizados e pedidos de desistências homologados nestes autos, litispendência com outros processos e pagamentos administrativos. Prazo: 60 dias”.

     Em 27/06/2012, foi protocolizada petição pela PRF-1ª Região por meio da qual foram indicados 3.151 exequentes com direito a expedição de RPV/Precatórios, dos quais 281 seriam beneficiários de precatórios e 2.870 beneficiários de RPVs, com base em relatório apresentado pelo Grupo de Trabalho instituído pela PT/PRES/PFE/INSS 9/2012. Posteriormente, foram excluídos 774 servidores que estariam incluídos em outras ações.

     Convém ressaltar que a PRF-1ª Região informou à fl. 8.122 dos autos, que os “anexos de IX a XV foram postos em apartado, haja vista que ainda possuem pendências por trazerem situações diversas que merecem análise mais detida, bem como pronunciamento judicial em alguns casos e a própria manifestação da ANASPS sobre os mesmos”. 
Esses anexos se referem a beneficiários que não foram incluídos na lista de remanescentes.  A PRF informou que não houve tempo hábil para concluir a análise de todos os pedidos apresentados pela Anasps, ou seja, admitiu que o resultado do trabalho sanou, mais uma vez, apenas parcialmente as pendências apontadas pela Anasps.  

     Realizamos uma minuciosa depuração no processo, cujo resultado indicou que ainda há cerca de 1.000 (mil) beneficiários com direito a receber os 28,86% nesta ação, os quais foram indevidamente excluídos.

Em 13/11/2013, requeremos ao juízo que fossem apurados os valores dos beneficiários que foram excluídos indevidamente.  Além disso, solicitamos o desbloqueio do valor retido a título de contribuição previdenciária por ocasião do pagamento (PSS -11%). 

Em 07/08/2014, o juízo proferiu decisão determinando ao INSS que se manifestasse sobre os referidos pedidos no prazo de 60 (sessenta) dias. Decorrido esse prazo, a Procuradoria do INSS apresentou sucessivos pedidos de prorrogação de prazo, alegando que são muitos beneficiários. 

Por último foi publicado em 24/10/2016 o seguinte despacho pelo juízo da 22ª Vara: 

“(...)7. Às fls. 13948 o INSS pugna por dilação de prazo para manifestação nos autos sobre o item 8 da decisão de fls. 13.642/13643. Às fl. 13938 e 13952 o INSS requer a expedição de certidão narrativa dos autos. 

8. Entendo que o encargo de verificar a litispendência quanto aos exequentes da presente ação não deve recair sobre a Secretaria do Juízo, uma vez que as informações estão contidas nos autos e há quase dois anos o INSS vem solicitando dilações de prazo, deferidas por este Juízo, para se manifestar sobre tal ponto.

9. Trata-se de processo volumoso, contendo ainda mais dois processos desmembrados (35614-03.2011.4.01.3400 e 35613-18.2011.4.01.3400) e um grande volume de anexos (juntadas por linha) armazenados na Secretaria. A expedição de certidão narrativa dos autos contendo as informações de todos os exequentes levaria à paralisação dos serviços da seção de execução da Vara.

10. Assim, propõe-se, já que houve manifestação positiva da Exequente quanto à dilação de prazo, o envio de todos os processos e volumes ao INSS por prazo razoável, em data a ser pactuada, para análise e obtenção das informações requeridas.

11. De outra banda, com base no postulado da cooperação mútua previsto no artigo 6º do NCPC, com o intuito de possibilitar o desfecho da demanda que se arrasta por anos, poderia também a parte Exequente colaborar com a apresentação de listagem dos exequentes que ainda não possuem qualquer requisição de pagamento expedida”.

Desse modo, para atender à solicitação do juízo estamos confeccionando a lista dos sócios que não receberam seus créditos, a qual será protocolizada em breve. 
Se o colega consta nesta ação e ainda não recebeu, contate nosso Departamento jurídico (061 3321-5651), a fim de verificar o motivo de exclusão e as providências que foram adotadas.  Ressaltamos que estamos trabalhando com afinco para que todas as pendências sejam sanadas, de modo que todos os beneficiários dessa ação sejam contemplados. 

	DESBLOQUEIO DO VALOR RETIDO A TÍTULO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA POR OCASIÃO DO PAGAMENTO (PSS – 11%)
	Os servidores que receberam os precatórios disponibilizados em 2009 tiveram 11% bloqueados por ocasião do pagamento, em cumprimento à determinação contida na Medida Provisória nº 449, de 03 de dezembro de 2008, convertida na Lei nº 11.941, de 29/05/2009. Todavia, nessa ação os valores concernentes ao PSS foram descontados por ocasião da elaboração dos cálculos pelo Grupo de Trabalho, razão pela qual solicitamos ao juízo o reconhecimento de que os valores relativos à contribuição previdenciária já foram compensados, com a consequente expedição de ofício ao Banco do Brasil para liberação dos valores bloqueados. Conforme decisão proferida em 30/09/2015, o juiz indeferiu os pedidos de levantamento do PSS sob o fundamento de que tais valores não estariam mais depositados judicialmente, razão pela qual os pedidos de devolução do PSS indevidamente retido deveriam ser formulados em ação própria (ação de repetição de indébito tributário). Nossos advogados recorreram, assim que a decisão for proferida, daremos ampla divulgação.


6ª AÇÃO DOS 28,86% (AO 1999.34.00.034076-7, 20ª VARA- JF - BRASÍLIA)

A ação transitou em julgado. O juiz proferiu decisão nos seguintes termos: “I – Ao Autor para que traga aos autos as procurações de cada substituído listado às fl. 289/308. II - Com a vinda das referidas procurações, processe-se a execução nos próprios autos, devendo a Secretaria autuar o presente como Execução de título judicial, e identificando no pólo ativo a Associação-Autora e cada um dos substituídos declinados a fls.289/308.”  

Deste modo, enviamos para cada um dos beneficiários o modelo de procuração, a fim de que providenciassem a assinatura com reconhecimento de firma em cartório. Recebemos cerca de 1.500 procurações.

Empenhados em finalizar este e outros processos coletivos, o ex-Presidente do INSS, Dr. Mauro Luciano Hauschild e o Procurador-Chefe da Procuradoria Federal Especializada do INSS, Dr. Alessandro Antônio Stefanutto, constituíram, por meio da PORTARIA CONJUNTA Nº 9 PRES/PFE/INSS, DE 21 DE MARÇO DE 2012, Grupo de Trabalho para conferir, elaborar cálculos de execução, verificar litispendências e duplicidade de pagamentos nas ações judiciais coletivas de pessoal submetidas à sua análise”.

Finalizados os trabalhos, a Procuradoria Regional Federal da 1ª Região apresentou em juízo uma relação identificando: 337 servidores que já teriam recebido por outra ação judicial ou acordo administrativo, 323 servidores que não teriam direito a qualquer diferença, o cálculo de 536 servidores, e demais exclusões por causas diversas.

Entretanto, ao analisarmos os cálculos apresentados, verificamos que foi aplicada incorretamente a prescrição quinquenal sobre o período do cálculo, resultando em valores irrisórios para esses beneficiários, uma vez que, de acordo com o INSS, os cálculos de execução devem se iniciar em 02/01/1998 e findar em 31/05/1998. 

Em virtude dessa interpretação equivocada sobre a prescrição, que, se acolhida, resultaria em enorme prejuízo para nossos associados, apresentamos petição, em 25/04/2013, requerendo que fossem desconsiderados (e retirados do processo) os cálculos apresentados pelo INSS; que se considerasse como parcelas devidas as compreendidas entre 09/11/1994 (data do termo final retrocessivo do quinquênio anterior ao ajuizamento da ação) e 30/06/1998 (data do início da vigência da Medida Provisória nº 1.704/98, que estendeu indistintamente aos servidores públicos do Poder Executivo Federal a vantagem de 28,86%) e que o INSS apresente as provas de pagamentos de todos aqueles que alega terem recebido os 28,86%. 

Em 22/10/2013, foi publicada decisão que julgou os pedidos da Anasps, nesses termos:

(...) II.Assiste razão ao Autor em suas alegações de fls.591/654, não houve o pedido de execução do Autor. Assim, torno sem efeito a decisão de fl. 589.III-Defiro o prazo de 30 dias para que emende à inicial da execução.IV-Em vista do elevado número de substituídos e atento aos princípios da economia, celeridade e efetividade processuais, deverá a Execução ser desmembrada em grupos de 30 Exequentes.V-Aos Exequentes para desentranhamentos dos documentos das peças que deverão instruir cada uma das Execuções incluindo instrumento de mandato para viabilizar a futura expedição de requisição de pagamento.

Após algumas tratativas, peticionamos conjuntamente (Anasps e INSS) a constituição de um  Grupo de Trabalho para apresentação dos cálculos de execução. O Grupo foi constituído por meio da PORTARIA CONJUNTA Nº 7/PRES/PFE/INSS, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2014. A apresentação de um cálculo conjunto é, sem dúvida, o meio mais célere, pois evitará uma prolongada discussão acerca dos valores. Em 27/02/2015, foi proferida a seguinte decisão:

“A decisão de fls 657 determinou o desmembramento do processo em número de 30 pessoas a partir da fase de cumprimento de sentença como modo de evitar o volume excessivo de pedidos bem como a demora no processamento de tais pedidos. 2- Não obstante foram juntadas petições fls 660682 e 695718. 3- Assim sendo, determino o desentranhamento dessas petições para devolução aos subscritores os quais deverão distribuí-las nos respectivos autos de cumprimento de sentença instruindo-as com os documentos necessários a esta espécie de execução nos termos da decisão de fls 657. 4- Registro desde já que as execuções a serem propostas por espólios com conseqüentes habilitações de herdeiros deverão ser distribuídas de forma individual sob pena de extinção bem como instruídas com os respectivos formais de partilha/sobrepartilha com divisão do direito ora executado 5 Intimem-se com prioridade. 6- Cumpra-se.” 

Em seguida, o juiz determinou a suspensão do processo pelo prazo de 180 dias, a partir de 26/11/2015, para que o resultado do grupo de trabalho seja apresentado (contagem em dias úteis, conforme novo Código de Processo Civil). Findo o prazo, o GT não apresentou os cálculos. Em 03/11/2016, o juiz determinou a suspensão do processo pelo prazo de 60 (sessenta dias úteis) para apresentação dos cálculos. Desse modo, em virtude da suspensão dos prazos no período do recesso judiciário, o prazo encerrar-se-á em 03/03/2017. Nós os manteremos informados sobre o estágio desta ação por meio do nosso site e do Jornal Anasps.

GDAT (AO 1999.34.00.025802-1, 20ª VARA- JF - BRASÍLIA)

A ANASPS impetrou o mandado de segurança nº 1999.34.00.025802-1 (20ª Vara JF/DF), por meio do qual obteve decisão judicial que reconheceu o direito ao pagamento da Gratificação de Desempenho de Atividade Tributária – GDAT aos auditores-fiscais aposentados e pensionistas nas mesmas condições pagas aos servidores em atividade.

Com o trânsito em julgado do acórdão, iniciamos a fase de execução, a fim de apurar os valores devidos a cada beneficiário. Desse modo, enviamos, em 19/11/2012, uma carta para a residência de cada beneficiário solicitando a expressa autorização, por meio de procuração, para a propositura da ação de execução.
Na ocasião, ressaltamos que o não encaminhamento da procuração à ANASPS seria entendido como opção de desistência da ação, tendo em vista que muitos dos associados representados pela ANASPS na ação em comento também fazem parte de ações judiciais promovidas pelos sindicatos, associações regionais ou mesmo processos ajuizados individualmente. 

Considerando que o processo transitou em julgado em 08/07/2011, o prazo para ajuizar as execuções prescreveu em 08 de julho de 2016. As execuções foram propostas em 06/07/2016, somente para os sócios que encaminharam a referida procuração. Enfim, considerando a prescrição do prazo, apenas os servidores que outorgaram procuração foram incluídos nos processos de execução (o juiz não aceita procuração fora do prazo). 

 Por oportuno, esclarecemos que tão logo sejam homologados os cálculos, remeteremos para a residência dos beneficiários uma carta informando o valor aprovado pelo Juízo e a previsão de pagamento. Colocamo-nos à disposição para esclarecimentos eventuais, contando com sua participação para o alcance do nosso objetivo.
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